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RESUMO

CASTRO, Eduardo Rodrigues de, D.Sc., Universidade Federal de Viçosa, dezembro de 
2008. Crédito rural e oferta agrícola no Brasil. Orientador: Erly Cardoso 
Teixeira. Co-orientadores: Eliseu Roberto de Andrade Alves, José Maria Alves da 
Silva e Marcelo José Braga. 

O Crédito Rural foi criado no final da década de 1960 e desde então se tornou 

uma das principais políticas agrícolas do País. Desde sua criação, o programa contou 

com subsídios governamentais, que se davam principalmente através das taxas de juros, 

compensando em parte a transferência de recursos do setor agrícola promovida pela 

política de substituição de importações. O crédito rural visava estimular a adoção de 

tecnologia e aumentar a oferta de alimentos e matérias-primas de origem agropecuária, 

fortalecendo principalmente os pequenos e médios produtores. Dado que a produção 

agrícola tem aumentado ao longo dos anos, a despeito da redução do volume de crédito 

oficial, estará o programa de crédito rural cumprindo com o objetivo de ampliar a oferta 

agrícola? A análise do impacto do crédito na produção apresenta algumas dificuldades 

em função das particularidades do programa e das características da atividade agrícola. 

Uma alternativa para se avaliar a importância do financiamento na atividade 

agropecuária é verificar se o setor possui, de fato, limitação no dispêndio total para a 

compra de insumos. A hipótese desta pesquisa é que os produtores rurais possuem 

recursos limitados e necessitam de financiamento para adquirir os insumos necessários 
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para a produção. O objetivo principal do presente trabalho é analisar a resposta de 

culturas agrícolas às variações do dispêndio total, para o período de 1976 a 2005. As 

culturas analisadas nesta pesquisa são: algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo; e os 

insumos utilizados são: fertilizantes, mão-de-obra e defensivos. Com base na dualidade 

aplicada à teoria da produção, as demandas condicionadas são estimadas a partir de uma 

função translog de lucro, multiproduto, multi-insumo, em que o total do crédito oficial 

de custeio aplicado nas culturas analisadas é utilizado como proxy do dispêndio total. 

As variações no dispêndio total foram estatisticamente significativas para explicar 

variações na oferta de arroz, feijão, milho e soja e a demanda de fertilizantes e mão-de-

obra. A variável área cultivada apresenta impacto significativo na oferta de todas as 

culturas, mas não na demanda de fertilizantes e defensivos. Isso pode ser devido à 

intensificação da utilização desses insumos por unidade de área, aumentando-se a 

demanda desses insumos mesmo sem que haja aumento de área. Com relação à resposta 

a preços, somente a elasticidade-preço do algodão não foi estatisticamente significativa. 

As ofertas de arroz, feijão, milho e soja são inelásticas, conforme esperado. A oferta de 

trigo é elástica, o que pode ser devido à sensibilidade da produção às políticas 

governamentais, especialmente às políticas de preço. As demandas dos insumos se 

mostram elásticas. Esse resultado é consistente com um setor oligopolizado, no caso de 

fertilizantes e defensivos. No caso de mão-de-obra, o resultado pode ter sido 

influenciado pela ausência de uma variável relativa a capital. Conclui-se que o setor 

agrícola enfrenta restrição na compra de insumos e que o financiamento via crédito rural 

é importante para a produção. Uma política de crédito é indispensável para o setor 

agrícola, uma vez que permite aos produtores adquirir mais insumos e aumentar a 

produção.
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ABSTRACT 

CASTRO, Eduardo Rodrigues de, D.Sc., Universidade Federal de Viçosa, December, 
2008. Rural credit and agricultural supply in Brazil. Adviser: Erly Cardoso 
Teixeira. Co-advisers: Eliseu Roberto de Andrade Alves, José Maria Alves da Silva 
and Marcelo José Braga. 

The rural credit program was created in the late 1960s and became one of the 

most important agricultural policies in Brazil. It has been subsidized throughout the 

years, with its interest rate becoming smaller than the market interest rate. The main 

objective of the Rural Credit Program was to increase technology adoption and 

production. However, the financial resources from the rural credit policy have decreased 

along the years. On the other hand, agricultural production has increased, as well as the 

use of technology by the rural sector. Given this situation, has rural credit been 

correlated to agricultural production? Analyzing the rural credit impact on agricultural 

production offers some difficulties due to the program’s specificities and the 

agricultural sector’s characteristics. This research evaluates the importance of 

agricultural sector financing, analyzing the budget restrictions faced by the farmers. The 

hypothesis is that farmers have limited resources to purchase inputs and need to finance 

their agricultural production. The objective of this research is to analyze the crop 

response to variations on total expenditure, from 1976 to 2005. The crops investigated

are cotton, rice, bean, corn, soybean and wheat, and the inputs are fertilizers, labor and 

chemicals. Land is specified as fixed input. The research is based on the duality applied 
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to the production theory and the conditioned input demands are estimated from a multi 

output, multi input translog profit function. Total expenditure variation is statistically 

significant to explain the changes in the supply of rice, bean, corn, and soybean, and the 

demand of fertilizers and labor. Land presents a positive impact on all crop supplies, but 

not on the demand for fertilizers and chemicals. This may be explained by the 

intensification of fertilizer and chemical use in the agricultural production. Cotton 

response to price is not statistically significant. The supplies of rice, bean, corn and 

soybean are inelastic, as expected. Wheat supply is elastic, and may be explained by the 

production response to the government’s price policies. The input demands are also 

elastic. The results indicate that the agricultural sector faces budget restrictions. The 

conclusion is that the Rural Credit Program policy plays an important role in the 

agricultural sector since it allows farmers to purchase more inputs and increase the 

output production. 
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1. INTRODUÇÃO 

A política de crédito rural teve seu auge na década de 1970, logo após sua 

criação, quando chegou a ser disponibilizado volume de recursos equivalente ao Valor 

Bruto da Produção. Na década seguinte, mudanças no programa, decorrentes das críticas 

e de maior rigor fiscal nas contas públicas, o volume de recursos do crédito  é 

diminuído.  O crédito rural passa por um período de instabilidade até que novas fontes 

de financiamento sejam definidas. O Tesouro Nacional passa a atuar via equalização das 

taxas de juros e da manutenção dos fundos constitucionais, reduzindo sua participação. 

A partir de meados da década de 1990, o volume de crédito disponibilizado volta a 

crescer.

A oferta agrícola, no entanto, aparentemente não foi afetada pelos problemas 

enfrentados pelo programa de crédito rural. A produção de grãos tem crescido ano a 

ano, e o setor agrícola se torna altamente competitivo, utilizando insumos e tecnologia 

modernos. Ao mesmo tempo, com a maior integração da produção à cadeia produtiva, o 

agronegócio se torna importante fonte de crescimento da economia nacional.  

Nesta seção, procura-se abordar estes dois aspectos: a trajetória instável do 

crédito rural, com seus problemas, críticas ao programa e mudanças ocorridas, bem 

como o comportamento da oferta agrícola com relação a área cultivada, produção e 

produtividade ao longo do período analisado.
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1.1. A política de crédito rural

O sistema de financiamento oficial da agricultura começou na década de 1930 

com o Banco do Brasil, com a criação da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do 

Banco do Brasil (COELHO, 2001; BACHA et al., 2006). Esta carteira contava com 

recursos originados da agropecuária e destinou maior parte dos recursos ao setor 

industrial. No período de 1946 a 1964, os únicos investimentos voltados para o setor 

agrícola foram os destinados à abertura de novas estradas que propiciou a expansão da 

fronteira agrícola. Além da falta de apoio nesse período, ocorreu o processo de 

industrialização via substituição de importações, no qual houve elevadas transferências 

do setor agrícola para os outros setores (BACHA et al., 2006). 

O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) foi criado pela Lei 4829, de 5 de 

novembro de 1965, sendo a regulamentação atribuída ao Conselho Monetário Nacional 

(CMN) e o controle das ações, ao Banco Central. Integravam o SNCR o Banco Central, 

o Banco do Brasil, o Banco de Crédito da Amazônia, o Banco do Nordeste e o Banco 

Nacional de Crédito Cooperativo. O principal objetivo era prover o setor agrícola com 

recursos externos para financiar o custo operacional, investimento e comercialização, 

estimular o processo de formação de capital na agricultura, acelerar a adoção de 

tecnologia e fortalecer a posição econômica dos produtores. Com a criação do Sistema 

Nacional de Crédito Rural, houve um aumento do volume de empréstimos, 

principalmente no início da década de 1970. A relação crédito/produção no setor 

agrícola cresceu a taxas maiores que em outros setores da economia (ARAÚJO; 

MEYER, 1979). 

A taxa de juros do crédito rural era fixada em 15%, para o crédito de custeio, 

mas havia diversos programas específicos em que as taxas praticadas poderiam ser mais 

baixas, a exemplo do crédito utilizado na compra de fertilizantes, que tinham taxas 

ainda menores. Esta taxa foi mantida fixa até 1979, quando começou a ser parcialmente 

corrigida (GOLDIN; REZENDE, 1993). Com a elevação da inflação, no início da 

década de 1970, o setor agrícola passa a contar com um subsídio à produção, já que a 

taxa de juros do crédito rural permaneceu inalterada. A transferência de recursos para o 

setor agrícola calculado com base na taxa real de juros foi da ordem de 8% da renda do 

setor em 1974, chegando a 20% em 1980.  

Esta transferência compensava em parte as transferências do setor agrícola para 

os outros setores, nos anos anteriores, porém sem atingir o setor como um todo, em 



 3

função da concentração do crédito em regiões, produtos e produtores. De acordo com 

Sayad (1984), os subsídios não compensaram as perdas provocadas pelo programa de 

substituição de importação1. Os subsídios, que de certa forma diminuíam as perdas do 

setor, eram destinados aos produtores de maior porte, provocando uma concentração de 

renda na agricultura.

Mudanças estruturais no País, como o avanço na industrialização e aceleração 

do desenvolvimento industrial que contribuiu para a migração rural urbana, passam a 

exigir da agricultura produtos para a exportação e produção de alimentos. A população 

urbana cresceu notavelmente no período, criando mercado para produtos industriais. O 

valor do crédito em relação ao produto agrícola passa de 40% do produto agrícola em 

1969 para cerca de 80% no final da década de 1970, atingindo o máximo de 102% em 

1975 (GUEDES PINTO, 1981). Sayad (1984), no entanto, mostra que a produção 

agrícola não aumentava na mesma proporção do crédito, devido à substituição de 

recursos próprios do produtor por recursos do SNCR. O produtor tomava recurso do 

crédito para financiar a produção e investia o recurso próprio em outra aplicação mais 

rentável. Isso era mais intenso quanto maior o acesso do produtor a outras formas de 

investimento, o que se dava mais facilmente para os grandes produtores.  

Rezende (1980) argumenta que o subsídio associado ao crédito influenciava a 

taxa de retorno média do capital no setor agrícola, uma vez que aqueles que tinham 

acesso ao crédito subsidiado teriam um custo médio menor que aqueles que não tinham 

acesso ao SNCR. O aumento no lucro médio proporcionado pelo crédito rural teria se 

refletido no preço da terra. Por outro lado, preço da terra mais elevado representava 

custo econômico ainda maior, reduzindo ainda mais o lucro dos que não utilizavam 

financiamento originado do crédito rural.  

O processo inflacionário, ao mesmo tempo que contribuía para a elevação dos 

subsídios e para a transferência de renda entre setores também contribuía para a 

concentração de recursos nos maiores produtores, que tinham condições de oferecer 

maiores garantias (SAYAD, 1984). De acordo com o Censo Agropecuário de 1970, 

88,5% dos estabelecimentos não receberam crédito rural, enquanto em 1975 esse 

percentual foi de 85,6%. Ao mesmo tempo, a participação do crédito oficial aumentou 

de 78,9% para 83,7% do crédito total, enquanto a participação dos bancos comerciais 

privados, firmas e indivíduos declinaram de 21,1% para 16,3% (ARAÚJO, 1983). De 

1 Lopes (1993) mostra que os subsídios à agricultura não foram suficientes para compensar as taxações sofridas pelo 
setor agrícola ao longo dos anos. 
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acordo com Guedes Pinto (1981), a concentração do crédito aumentou no início da 

década de 1970, chegando a ter cerca de 50% do volume de crédito distribuído para 

cerca de 3% dos contratos, no caso da agricultura, para o ano de 1976. Na pecuária, 

cerca de 50% do volume foi distribuído para cerca de 4%, também no ano de 1976.  

Os problemas decorrentes do subsídio, concentração do crédito e fonte de 

recursos levaram a algumas críticas ao SNCR. As principais eram: impossibilidade de 

manter o subsídio ao crédito via transferência do orçamento fiscal devido a pressões 

inflacionárias; dúvidas quanto à sua eficácia como política de estímulo à expansão e 

modernização da agricultura; e responsabilidade atribuída ao crédito rural pelos padrões 

concentradores do desenvolvimento agrícola. Alves (1993) argumenta que a criação da 

política de Crédito Rural se deu ao perceber que expansão da fronteira agrícola não seria 

suficiente para atender à demanda de alimentos, sendo necessário estimular aumentos de 

produtividade. O Crédito Rural, por sua vez selecionava os produtores mais próximos 

dos mercados e das condições de infraestrutura e próximos das agências bancárias, 

levando a uma autosseleção daqueles produtores capazes de responder aos estímulos 

para modernização.  

A distribuição regional se baseava na participação da produção, com exceção 

do Nordeste. São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais e Goiás – os Estados 

que mais receberam crédito – totalizam 73,8% e 72,3% do crédito institucional, de 

acordo com os dados dos censos agropecuários, respectivamente, de 1970 e 1975. Sul e 

Sudeste apresentaram uma participação no crédito total semelhante à distribuição total 

na produção se concentrando nas regiões de agricultura mais dinâmica e com maiores 

retornos. Nestas regiões há uma maior capilaridade do sistema bancário, que facilita o 

acesso ao crédito por parte dos produtores. A facilidade de acesso ao sistema bancário 

está diretamente relacionada com acesso ao crédito, podendo contribuir para a 

concentração do crédito em termos regionais (ARAÚJO, 1983). Este autor destaca ainda 

como fatores positivamente associados ao uso de crédito o tamanho da fazenda, a 

produtividade da terra e do capital, os investimentos líquidos e o nível de escolaridade 

do produtor.

De acordo com Stiglitz (1991), a concentração na distribuição dos recursos do 

crédito pode ser devido ao fato de o crédito rural ser operado por instituições financeiras 

que visam lucro. Se o banco identifica riscos na atividade financiada, é comum exigir 

garantias que servirão para cobrir os empréstimos no caso da impossibilidade de o 

tomador fazê-lo. Com isso, os agentes financeiros operando livremente no mercado de 
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crédito, irão selecionar aqueles produtores com maior nível de renda, com atividades de 

menor risco e mais capitalizados (maiores garantias de pagamento), de modo que 

tenham maior segurança no recebimento dos empréstimos realizados. Além disso, 

maiores contratos representam menores custos para os bancos na operacionalização dos 

contratos (PESSOA, 2006).  

Hoffmann e Kageyama (1987) mostraram que houve uma desconcentração 

regional do crédito a partir de 1975, reduzindo-se a desigualdade na distribuição do 

crédito em relação ao valor da produção. Uma das razões para essa melhoria na 

desigualdade se deve à dinâmica do complexo agroindustrial, em que os alimentos 

básicos passam a ser produzidos também de forma capitalista com elevado grau de 

tecnologia. Os autores mostraram que a concentração na distribuição foi praticamente 

eliminada ao longo da década de 1970, quando se considera a distribuição do crédito em 

relação ao valor da produção por região.

A distribuição do crédito melhorou no período de 1975 a 1980, em favor das 

regiões mais pobres e dos pequenos agricultores, mas ainda se mantinha concentrada: 

em 1980 apenas 20% dos estabelecimentos receberam algum tipo de crédito. Quando 

analisado em relação ao tamanho das propriedades rurais, para toda a década de 1970, 

não apresentou melhora significativa. Por outro lado, a distribuição do crédito passa a 

ser proporcional ao valor da produção nesse período (SHIROTA, 1988). Goldin e 

Rezende (1993) argumentam que, apesar do consenso de que o crédito barato estimulou 

a substituição do capital pelos financiamentos oficiais, é provável que o setor agrícola 

não tivesse crescido na mesma intensidade na década de 1970 sem a presença do 

sistema de crédito oficial.  

Com as críticas ao funcionamento do SNCR nos primeiros anos de existência, 

no final da década de 1970 começou a haver mudanças no sistema de financiamento da 

agricultura. No intuito de reduzir a concentração do crédito, o Banco Central impôs, em 

maio de 1979, pela Resolução 546, que 25% do crédito fosse destinado a mini e 

pequenos agricultores, assim classificados em função do valor da produção de sua 

fazenda (ARAÚJO, 1983). De acordo com Alves (1993), essas mudanças foram devidas 

a pressões decorrentes do caráter concentrador do crédito rural.  

No início da década de 1980 começaram a ser introduzidos mecanismos de 

correção nos financiamentos agrícolas, fazendo com que em 1984 a taxa de juros do 

crédito rural fosse positiva pela primeira vez desde 1965 (GOLDIN; REZENDE, 1993). 

Em 1986 ocorreram algumas das principais mudanças no sistema de financiamento 
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agrícola, acompanhando as mudanças macroeconômicas que buscavam maior rigor 

fiscal. Foram tomadas medidas que vieram a afetar o Sistema Nacional de Crédito, 

como o fim da conta movimento do Banco do Brasil (limitando a liberação de recursos, 

que passaram a ser incluídos no Orçamento Fiscal); criação da Secretaria do Tesouro 

nacional, que passou a executar um controle contábil nas contas da União. 

Posteriormente, a promulgação da Constituição de 1988 devolveu ao Congresso o poder 

de examinar e emendar o Orçamento Geral da União, além de proibir a emissão de 

títulos da dívida pública para financiar a iniciativa privada; redução dos empréstimos 

lastreados com recursos do Tesouro Nacional, limitando-se às metas orçamentárias 

fixadas pelo governo. Essas medidas reduziram a participação do tesouro no 

financiamento rural de 65% em 1985 para 25% em 1992 (OLIVEIRA, 1995).

A aceleração da inflação fez com que os ativos monetários (moeda e depósitos 

a vista) se reduzissem de 37%, em 1972, para 7,8% do total dos haveres em 1989. Por 

outro lado, as reformas macroeconômicas introduzidas em 1986 e a tentativa de 

controlar a inflação restringiram a possibilidade de emissão de moeda para fins de 

financiamento rural. Restava ao governo a emissão de títulos públicos e, com isso, 

elevação da dívida pública se quisesse manter os níveis de crédito à agricultura. Em 

1986 foi criada a poupança rural com o objetivo de compensar a redução da participação 

dos recursos do tesouro e das exigibilidades, a qual chegou a ser a maior fonte de 

recursos para o crédito em 1993. No entanto, não foram suficientes para cobrir a 

redução do volume de recursos do Tesouro, exigibilidades, recursos livres, fundos 

constitucionais e outras (ARAÚJO; ALMEIDA, 1996). 

Ainda na década de 1980 foram criados os Fundos Constitucionais (1988), 

constituídos com 3% das arrecadações do Imposto de Renda e proventos de qualquer 

natureza e do imposto sobre produtos industrializados, destinado ao financiamento dos 

setores produtivos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; fundos de commodities

(1990) em que se instituíram fundos de investimento destinados à captação de recursos 

para operações realizadas nos mercados físicos e de liquidação futura de produtos 

agrícolas, pecuárias e agroindustriais2; a “63 Rural”, criada pela modificação da 

Resolução Bacen n.º 63, de 1967, com o objetivo de captar recursos externos para o 

financiamento da atividade rural; Recursos (Fundo) Extramercado (1994), constituída 

pela disponibilidade das entidades da administração federal indireta e das fundações 

2 De acordo com os autores, pouco desses recursos foi aplicado no setor agrícola. 
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supervisionadas pela União. Os Depósitos Especiais Remunerados (DER), criados em 

1991, utilizavam recursos dos ativos financeiros de pessoas físicas e jurídicas 

congelados pelo Plano Collor. Deveriam ser aplicados de 10 a 20% dos saldos do DER 

em crédito rural, mas essa fonte teve caráter temporário. O FINAME Agrícola, criado 

no início da década de 1990, é gerenciado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), utiliza recursos do PIS/PASEP e do Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (FAT) e atende empresas de qualquer porte do setor agrícola, inclusive 

cooperativas e pessoas físicas (GASQUES; VILLA VERDE, 1995).

Uma importante modificação no sistema de financiamento que permitiu a 

utilização de fontes alternativas foi a criação da Equalização das Taxas de Juros (ETJ) 

pela lei 8.427/92. A ETJ é uma ação destinada à cobertura do diferencial de taxas entre 

o custo de captação dos recursos pelas instituições financeiras oficiais, acrescido dos 

custos administrativos e tributários dessas instituições, e os encargos cobrados do 

tomador final do crédito (BRASIL, 2005a). A ETJ permitiu que parte dos recursos do 

Crédito Rural fosse captada no mercado financeiro, aumentando o  volume de recursos 

disponível aos agricultores. Além disso, foi instituído o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), pela resolução 2.191/95, cujos 

juros iniciais eram de 6,5% ao ano e, atualmente, variam de 1% a 5,5% (BRASIL, 

2005b). A criação do PRONAF objetivou garantir o acesso dos produtores familiares ao 

crédito, o que é fundamental para a adoção de tecnologias e modernização do processo 

produtivo.

A criação do PRONAF, em 1995, veio atender uma grande parcela de 

pequenos agricultores que até então tinham pouco acesso ao crédito rural. Considerando 

o número de contratos realizados com financiamento do PRONAF, o número de 

pequenos produtores atendidos aumentou em 2004 cerca de dez vezes em relação ao 

ano de 1995 (DI SABBATO, 2005). O PRONAF melhorou a distribuição dos recursos, 

de uma maneira geral, mas sua contribuição é pequena, devido ao baixo volume de 

recursos em relação à agricultura comercial. A participação do PRONAF no crédito 

total é em média 12% do total de recursos, enquanto, no número de contratos é de cerca 

de 30% (BANCO CENTRAL DO BRASIL – BACEN, vários anos).

Com a implantação do Plano Real, em 1994, houve incentivos à produção por 

meio do Crédito Rural e PGPM, mantendo-se a equivalência produto, o que levou a 

uma safra recorde em 1995 (REZENDE, 2003a). Além disso, a incerteza com relação ao 

plano de estabilização elevou os preços da terra e dos produtos agrícolas, aumentando 
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os investimentos na agricultura nos anos de 1995/96. Com o sucesso do plano e as altas 

taxas de juros, os preços agrícolas caíram, provocando uma das crises mais sérias do 

setor (HELFAND, 2001). Com os elevados estoques públicos e privados, devido à 

facilidade de importação e à não-correção dos preços mínimos, houve uma redução nos 

preços agrícolas, levando a um endividamento por parte do setor da ordem de 4 bilhões 

no primeiro ano do Plano Real (REZENDE, 2003a).   

Apesar do endividamento ocorrido naquele ano, a estabilização e o controle da 

inflação tiveram impactos positivos para o crédito destinado ao setor agropecuário no 

sentido de aumentar a disponibilidade dos depósitos à vista, que elevaram a 

disponibilidade de recursos para o financiamento rural. Recursos da Poupança Rural, 

FAT e recursos obrigatórios, juntos, passaram a representar cerca de 80% do volume 

total disponibilizado. Com relação a mecanismos alternativos de financiamento, foi 

criada a Cédula do Produto Rural (CPR) em 1994, porém ainda com baixa participação 

no total financiado. Outros mecanismos alternativos são o microcrédito e o crédito 

cooperativo, mas que apresentam experiências pontuais. O volume de crédito rural 

disponibilizado no final da década de 1990 representava cerca de 30% do volume 

disponibilizado pelo SNCR no seu auge (GASQUES; SPOLADOR, 2003).

Em 2004 foram criados outros mecanismos de financiamento da agricultura, 

como o Certificado de Depósito Bancário (CDA), Warrant Agropecuário (WA), 

Certificado de Direitos Creditícios do Agronegócio (CDCA), Letra de Crédito do 

Agronegócio (LCA) e o Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA). A criação 

desses novos mecanismos visa aumentar a participação da iniciativa privada no 

financiamento do setor agrícola, consolidando a redução da participação dos recursos 

públicos como fonte de recursos para o crédito rural (BACHA et al., 2006).

A Figura 1 apresenta a evolução do crédito rural ao longo do período de 1969 a 

2004, em que é possível identificar as mudanças relativas ao volume disponibilizado de 

crédito e em relação às finalidades de financiamento, custeio, investimento e 

comercialização. A década de 1970 foi marcada pela expansão do crédito em suas três 

finalidades, tendo sido o período de maior participação do crédito de comercialização 

no total disponibilizado. A partir do início da década de 1980, o volume disponibilizado 

começa a cair de forma lenta até 1984, tendo uma queda brusca em 1985 e recuperando-

se novamente em 1986. Neste ano, com a implantação do Plano Cruzado, houve maior 

liberação de recursos para a agricultura. A partir de 1987, o volume disponibilizado 

continua se reduzindo até 1995, tendo em 1994 o único ano em que houve uma elevação 
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no volume de recursos de forma mais marcante, em função do Plano Real. A partir de 

1996, ano em que o volume de crédito atinge o patamar mais baixo, os recursos voltam 

a crescer lentamente.  
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Figura 1 – Evolução dos valores de crédito de custeio, investimento e comercialização, 
1969 a 2004.

A evolução dos valores disponibilizados e do número de contratos ao longo dos 

anos é ilustrada na Figura 2. O número de contratos para as finalidades custeio e 

investimento evoluiu de forma semelhante aos valores disponibilizados; entretanto, no 

final da década de 1990, o número de contratos aumentou mais que o valor 

disponibilizado, o que se refletiu em uma redução do valor por contrato. Por outro lado, 

no crédito de comercialização, pode-se perceber que a queda dos contratos foi maior 

que a queda no valor disponibilizado, no final da década de 1980, representando um 

aumento do valor dos contratos no final dessa década em relação ao período inicial. Já 

no final da década de 1990, o aumento do valor disponibilizado para crédito de 

comercialização cresceu mais rapidamente que o número de contratos, aumentando o 

valor médio por contrato. 
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Figura 2 – Evolução dos valores de disponibilizados e do número de contratos de 
crédito de custeio, investimento e comercialização, 1969 a 2004. 

1.2. A oferta agrícola 

Na década de 1970, o desempenho agrícola esteve de certa forma associado ao 

elevado volume de recursos do crédito. De acordo com Araújo e Meyer (1979), o uso de 

fertilizantes cresceu 550% de 1966 a 1976 e o número de tratores elevou-se de 6.200 em 
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1967 para 62.000 unidades em 1975. Apesar de a parcela desse crescimento atribuída ao 

crédito poder estar superestimada, é evidente a correlação positiva entre crédito de 

custeio/fertilizantes e crédito de investimento/tratores. 

Simon (1992) analisou a relação do crédito rural com a aquisição de alguns 

insumos. O crédito rural apresentou correlação positiva com o consumo de insumos 

modernos na década de 1970, o que, porém, não aconteceu no início da década de 1980. 

Neste período, o consumo de fertilizantes, defensivos e tratores não apresentaram 

correlação significativa com o número de contratos de financiamento. Isso também 

ocorre para a expansão das áreas de arroz, cana, feijão, milho, soja e trigo. O crédito 

também esteve correlacionado com a produção dessas culturas, à exceção do feijão, 

ressaltando-se que o rendimento esteve correlacionado positivamente apenas para as 

culturas amendoim, cana, milho e soja. Algodão, arroz, feijão e trigo apresentaram 

correlação negativa com relação do rendimento com o crédito.  

No início da década de 1980, apenas a área e produção de amendoim e área do 

arroz apresentaram correlação positiva. Nas demais culturas, a correlação foi baixa ou 

negativa. De acordo com o autor, no início da década de 1980, o processo de 

modernização continuou, mas com maior participação de recursos próprios (SIMON, 

1992). Apesar da redução do volume de crédito disponibilizado ocorrida neste período e 

das mudanças macroeconômicas (incluindo os planos de estabilização), o setor 

agropecuário cresceu a uma taxa anual de 3,2%, contra 1,3% de crescimento anual da 

indústria (REZENDE, 2003b). De acordo com Goldin e Rezende (1993), o crescimento 

do setor agropecuário em meio a um período de tanta instabilidade teve a contribuição 

da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM). O aumento na eficência da PGPM, 

aliado ao fato de esta política ser mais abrangente, atingindo também produtores que 

não se beneficiavam do crédito rural, contribuiu para garantir o crescimento do setor 

agrícola numa década marcada pela instabilidade econômica. 

Para Gasques e Villa Verde (1995), as razões para o crescimento foram a 

redução do custo de produção, pesquisa agropecuária, que permitiu a utilização de 

novos cultivares mais produtivos e adaptados às áreas de expansão, levando a aumentos 

de produtividade. Apesar da redução do volume de crédito e dos subsídios, ocorridos ao 

longo da década, a Política de Garantia de Preços Mínimos contribuiu para manter 

relações de troca favoráveis do setor. Neste período, o crescimento da produção se deu 

mais em razão do aumento de produtividade do que devido a expansões de área.  
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O setor agrícola, após um período de crescimento na maior parte da década de 

1980, teve a renda agrícola nos anos de 1989/90 e 1990/91 diminuída, em face da 

grande instabilidade de preços e da inflação no final da década, decorrentes dos planos 

de estabilização e indexação da moeda. Os planos de estabilização no final da década de 

1980 e início da década de 1990 levaram a ciclos nos preços da terra e das commodities.

Por ocasião do lançamento dos planos, os preços dos títulos financeiros caíram, levando 

a uma valorização da terra e dos produtos agropecuários, principalmente gado. Com o 

fracasso dos planos, os títulos se valorizaram novamente, e os preços dos produtos 

agrícolas e da terra caíram, causando problemas financeiros no setor (HELFAND, 

2001). A subordinação dos instrumentos de PGPM e de Crédito Rural aos objetivos de 

estabilização, junto com condições desfavoráveis, levou a uma redução na safra de 

1989/90, com posterior queda na safra 1990/1991 (REZENDE, 2003a).  

A implantação do Plano Real resultou em alguns fatores desfavoráveis ao setor, 

como as elevadas taxas de juros praticadas, valorização do câmbio e redução de tarifas 

de importações de alguns produtos, importações financiadas e reduzido crescimento 

interno.  Esses fatores afetaram negativamente os preços agrícolas, o valor da produção, 

o custo do crédito e o valor do endividamento acumulado nos anos anteriores, além da 

redução do preço da terra. Por outro lado, alguns produtos tiveram preços favoráveis no 

mercado internacional, bem como redução do preço de fertilizantes, defensivos e 

insumos agrícolas, compensando em parte os efeitos negativos ocorridos na década.  

Além disso, houve aumento da produtividade, parte em função da redução dos preços 

dos insumos, parte em função de inovações tecnológicas advindas da abertura comercial 

e parte em função da necessidade de melhorar a eficiência numa situação adversa. A Lei 

Kandir, os novos instrumentos de comercialização e o PRONAF foram políticas que 

também beneficiaram o setor. Por outro lado, o autor critica ao abandono de políticas de 

formação de estoques como o EGF e AGF (HOMEM DE MELO, 1999).  

De acordo com Gasques et al. (2004), a década de 1990 foi marcada por várias 

mudanças macroeconômicas que afetaram diretamente a agricultura: redução das tarifas 

de importação para alguns produtos agrícolas, como também para importação de 

fertilizantes químicos; eliminação dos impostos de exportação, no início da década e em 

1996; mudanças na política de preços mínimos, com a criação de instrumentos mais 

compatíveis com uma economia aberta; redução da participação do governo no 

financiamento agrícola e consolidação de maior participação de fontes alternativas de 

recursos para o crédito rural; e maior envolvimento da agroindústria de insumos no 
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processo de financiamento da agricultura, apresentado-se como fonte alternativa de 

financiamento, de forma complementar ao financiamento público. Um fator importante 

ocorrido no início da década é a melhora das relações de troca: de 1993 a 2002, as 

relações de troca passam a se situar num patamar mais elevado do que de 1976 para 

1992.

A década de 1990 foi marcada pela estagnação da área cultivada com grãos, 

com exceção da soja, que apresentou uma tendência de aumento da área plantada. A 

partir de 2002, após a desvalorização cambial, quando os preços internacionais voltaram 

a subir, iniciou-se então uma rápida expansão da área cultivada com grãos, 

especialmente com soja. Essa cultura teve sua área expandida em 39,8% nas regiões Sul 

e Sudeste e 66,1% na região Centro-Oeste. Esta rápida expansão não tem concorrido 

com a produção de grãos tradicionais, que também tiveram sua área cultivada 

aumentada, mas teria sido devida à utilização de áreas de pastagens degradadas, uma 

vez que ocorreu rapidamente, aproveitando as condições favoráveis. Um fator que 

contribuiu para esta rápida expansão teria sido a aumento dos recursos para 

investimento com a criação do FINAME especial e do Programa de Modernização da 

Frota de Tratores e Máquinas Agrícolas (MODERFROTA), a partir do ano agrícola 

2000/2001 (BRANDÃO et al., 2005). 

O desempenho do setor agropecuário nos últimos anos tem sido acompanhado 

pelo agronegócio como um todo. O PIB do agronegócio apresentou um crescimento 

superior ao PIB nacional ao longo da década de 1990 e início dos anos 2000, 

principalmente de 1999 a 2002, em que o PIB total cresceu 2,32%, enquanto o do 

agronegócio 4,29%. Este crescimento se reflete na demanda por insumos que teve 

incremento  após meados desta década. Além da maior demanda de insumos, tem 

havido uma melhora na Produtividade Total dos Fatores (PTF), que é um indicador que 

relaciona todos os produtos da agropecuária e todos os insumos utilizados no processo 

produtivo. O crescimento da PTF na década de 1990 (4,88%) foi maior que nos 

períodos anteriores, inclusive do final da década de 1970 (3,62, de 1975 a 1979). No 

período de 2000 a 2002, o crescimento foi ainda mais expressivo, de 6,04%.  

A Tabela 1 apresenta os dados relativos à produção média por período das 

culturas analisadas nesta pesquisa, nos anos agrícolas 1976/77 a 2005/06, para o Brasil e 

por região. Com exceção de milho e soja, todas as culturas analisadas tiveram sua área 

reduzida no período recente (2001-05) em relação ao período inicial (76-80) para o 

Brasil como um todo. A maior redução se deu para algodão, que no período 2001-05 
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teve uma área cultivada equivalente a 23% da área cultivada no final da década de 70. 

Apesar da redução da área cultivada, todas as culturas tiveram sua produção aumentada 

ao se comparar os períodos 2001-05 com o período 1976-80. Algodão, arroz, feijão e 

trigo tiveram aumentos de 67%, 40%, 42% e 75%, devido a aumentos de produtividade. 

Milho e soja tiveram um crescimento maior ainda, já que, além do aumento de 

produtividade, a área cultivada com estas culturas também aumentou. Os aumentos 

correspondem a 141% no caso do milho e 303% no caso da soja.  

Tabela 1 – Evolução da produção das culturas de algodão, arroz, feijão, milho, soja e 
trigo, no período analisado, média por subperíodo 

Produto/região 76-80 81-90 91-00 01-05 PF/PI* (%) 

Algodão - Área (mil ha) 
Norte 0,00 15,96 13,23 1,58 **10,0
Nordeste 3.162,92 1.823,94 368,48 250,40 8,0
Centro-Oeste 102,20 120,33 269,70 529,78 518,0
Sudeste 403,76 438,39 192,84 104,90 26,0
Sul 301,78 447,40 214,81 37,02 12,0
Brasil 3.970,66 2.846,02 1.059,06 923,68 23,0

Algodão - Produção (mil t) 
Norte 0,00 14,16 16,42 4,66 **33,0
Nordeste 495,42 404,83 191,07 614,70 124,0
Centro-Oeste 120,52 198,90 658,47 1.801,09 1.494,0
Sudeste 573,70 670,41 299,49 258,71 45,0
Sul 460,56 803,73 344,27 71,35 15,0
Brasil 1.650,20 2.092,03 1.509,72 2.750,52 167,0

Arroz  - Área (mil ha) 
Norte 241,04 395,40 552,27 558,56 141,0
Nordeste 1.208,04 1.278,31 953,50 757,61 63,0
Centro-Oeste 2.447,94 1.666,39 819,24 711,94 29,0
Sudeste 1.020,40 876,43 420,86 138,94 14,0
Sul 1.114,12 1.082,65 1.157,85 1.240,44 111,0
Brasil 6.031,54 5.299,18 3.903,72 3.407,49 56,0

Continua...
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Tabela 1, Cont. 

Produto/região 76-80 81-90 91-00 01-05 PF/PI* (%) 

Arroz - Produção (mil t)       
Norte 339,78 574,42 991,24 1.245,29 217,0
Nordeste 1.339,92 1.398,68 1.262,08 1.125,28 84,0
Centro-Oeste 2.573,86 2.032,66 1.672,05 1.943,28 76,0
Sudeste 1.211,46 1.437,91 777,29 334,42 28,0
Sul 2.966,56 4.191,19 5.615,75 7.157,80 241,0
Brasil 8.431,58 9.634,86 10.318,41 11.806,07 140,0

Feijão - Área (mil ha) 
Norte 46,10 149,39 229,69 171,10 371,0
Nordeste 2.052,76 2.485,86 2.474,11 2.382,98 116,0
Centro-Oeste 337,16 350,38 209,69 199,52 59,0
Sudeste 1.132,52 1.174,66 797,72 670,62 59,0
Sul 1.249,12 1.364,89 1.097,21 797,50 64,0
Brasil 4.817,66 5.525,18 4.808,42 4.221,72 88,0

Feijão - Produção (mil t)       
Norte 26,26 85,62 133,05 125,98 480,0
Nordeste 626,80 737,07 903,82 925,92 148,0
Centro-Oeste 144,92 156,38 225,81 361,78 250,0
Sudeste 604,76 695,30 700,95 814,62 135,0
Sul 813,36 789,26 881,83 908,30 112,0
Brasil 2.216,10 2.463,63 2.845,46 3.136,60 142,0

Milho - Área (mil ha) 
Norte 145,03 339,11 574,23 445,48 307,0
Nordeste 2.532,00 2.995,15 2.744,28 2.868,80 113,0
Centro-Oeste 1.061,46 1.427,32 1.891,43 2.506,74 236,0
Sudeste 2.978,16 3.030,48 2.673,61 2.449,74 82,0
Sul 4.864,20 5.221,21 5.152,25 4.668,02 96,0
Brasil 11.580,85 13.013,27 13.035,80 13.047,24 113,0

Milho - Produção (mil t)       
Norte 164,11 466,84 919,66 1.109,78 676,0
Nordeste 1.213,36 1.387,95 2.197,63 3.119,62 257,0
Centro-Oeste 1.862,52 3.566,00 6.444,10 9.939,16 534,0
Sudeste 5.375,68 7.019,17 8.109,22 10.200,94 190,0
Sul 9.485,48 11.195,60 16.301,57 19.316,68 204,0
Brasil 18.101,15 23.635,56 33.972,18 43.686,18 241,0

Continua...
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Tabela 1, Cont. 

Produto/região 76-80 81-90 91-00 01-05 PF/PI* (%) 

Soja - Área (mil ha) 
Norte 0,00 15,62 37,42 346,52 **2.218,0
Nordeste 0,00 173,03 629,48 1.323,66 **765,0
Centro-Oeste 812,20 2.775,68 4.484,89 9.258,46 1.140,0
Sudeste 659,00 930,62 1.108,48 1.644,32 250,0
Sul 6.593,80 6.021,20 5.666,72 7.884,50 120,0
Brasil 8.065,86 9.916,15 11.926,99 20.457,46 254,0

Soja - Produção (mil t)       
Norte 0,00 25,66 81,97 902,74 **3.518,0
Nordeste 0,00 228,34 1.302,14 3.139,36 **1.375,0
Centro-Oeste 1.233,08 5.419,98 11.378,91 25.095,44 2035,0
Sudeste 1.079,80 1.771,51 2.455,93 4.190,18 388,0
Sul 10.174,56 9.435,19 12.407,09 16.946,68 167,0
Brasil 12.488,64 16.880,68 27.626,04 50.274,38 403,0

Trigo - Área (mil ha) 
Norte 0,00 0,00 0,00 0,00 -
Nordeste 0,00 0,04 0,00 0,30 -
Centro-Oeste 82,16 247,16 63,97 115,20 140,0
Sudeste 179,58 179,33 30,97 60,90 34,0
Sul 2.754,54 2.473,73 1.430,73 2.154,50 78,0
Brasil 3.016,28 2.900,26 1.525,67 2.330,90 77,0

Trigo - Produção (mil t)       
Norte 0,00 0,00 0,00 0,00 -
Nordeste 0,00 0,08 0,00 1,50 -
Centro-Oeste 60,44 304,93 78,45 209,84 347,0
Sudeste 142,56 261,86 61,16 155,38 109,0
Sul 2.307,60 3.421,86 2.210,45 4.021,30 174,0
Brasil 2.510,60 3.988,73 2.350,06 4.388,02 175,0

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB (2008). 
* Área (produção) do período final (01-05) dividido pela área (produção) do período inicial (76-80). 
** Considerando o período inicial como sendo o período 89-90. 

Apesar de todas as culturas apresentarem um crescimento quando se compara o 

período final e o inicial, algumas delas apresentaram uma trajetória irregular ao longo 

do período. Algumas culturas tiveram sua produção diminuída nos períodos 

intermediários voltando a expandir a produção no final do período analisado.
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O algodão teve sua produção reduzida para 1.509,72 mil toneladas na década 

de 1990. O mesmo acontece com o trigo, em que a produção caiu de 3.988,73 para 

2.350,06 mil toneladas. No caso do algodão, os problemas começaram no final da 

década de 1980 com redução na produção devido a pragas e continuaram no início da 

década de 1990, com a abertura comercial. O trigo sofreu principalmente com a abertura 

e com a retirada dos subsídios que tentavam tornar o País autossuficiente na produção 

deste produto. A recuperação na produção do algodão se deve a uma mudança 

geográfica na produção. A área cultivada no Centro-Oeste aumentou 518% e a produção 

nesta região cresceu 1.494%, passando a contribuir com mais de 65% da produção 

nacional. Quanto ao trigo, apesar de ter tido sua área de cultivo aumentada no Centro-

Oeste, sua recuperação se deu principalmente a aumentos da área cultivada e aumentos 

de produtividade na região Sul, principal produtora. 

A soja teve no Sul a maior região produtora até a década de 1990. No período 

de 2001-05, o Centro-Oeste superou essa região em área cultivada e produção. A área 

cultivada e a produção no Centro-Oeste cresceram 1.140% e 2.035%, respectivamente, 

em relação ao final da década de 1970, enquanto no Sul esse crescimento foi de apenas 

120% e 167%, nesta ordem. As duas regiões respondem por cerca de 80% da produção 

nacional.

A produção de feijão chama atenção pela baixa produtividade do Nordeste em 

relação às outras regiões. Enquanto esta região cultiva mais de 50% da área total, sua 

produção é equivalente à produção das regiões Sudeste e Sul. Outro fator interessante 

com relação a esta cultura é o crescimento da produção no Centro-Oeste, resultando em  

ganhos de produtividade para esta cultura.

O Centro-Oeste teve sua área e produção diminuída apenas na cultura do arroz, 

que tem o Sul como principal região produtora. No caso do milho, não existem 

mudanças geográficas expressivas quanto à sua produção, mas, ainda assim, a região 

Centro-Oeste é a que apresentou o segundo maior crescimento em termos de área 

(236%) e produção (534%), ficando atrás apenas da região Norte, que tem baixa 

participação no total. No entanto, o Centro-Oeste é muito mais expressivo na produção, 

contribuindo com mais de 20% da produção atualmente.  

Comparando a evolução da produção com a evolução do crédito para as 

culturas analisadas, verifica-se que, com exceção de alguns períodos, a produção 

agrícola não apresenta uma trajetória similar à do crédito rural, para a maioria das 

culturas. A Figura 3 apresenta a evolução da produção e da área cultivada e do crédito 
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de custeio para as culturas analisadas. Em cada gráfico apresentado na Figura 3, a escala 

da esquerda refere-se à produção, enquanto a escala da direita refere-se à área cultivada 

e crédito.  
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Fonte: Conab (2008) e Bacen(vários anos). 

Figura 3 – Evolução da produção, área plantada e crédito de custeio de algodão, arroz, 
feijão, milho, soja e trigo, 1976/77 a 2005/06.  
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Para todas as culturas pode-se perceber a redução do crédito de custeio na 

década de 1980, quando se iniciou um período de instabilidade do volume 

disponibilizado. Em 1986/87, o volume volta a crescer para todas elas, voltando a cair 

no momento seguinte, com exceção do crédito disponibilizado para a cultura da soja. 

Separando o período em antes de 1990 e após 1990, pode-se perceber que, em média, o 

volume disponibilizado no primeiro período é maior que no segundo, quando se 

mantém num patamar mais baixo. A produção, por outro lado, com exceção do trigo e 

algodão apresenta uma tendência de crescimento ao longo de todo o período.  

Apesar da redução do volume de crédito disponibilizado, o crédito rural oficial 

apresenta em média uma participação importante no Valor Bruto da Produção (VBP)3.

O trigo apresenta maior participação média do crédito no VBP, equivalente a 60%, 

chegando a mais de 100% no período inicial. Em seguida tem-se o algodão, arroz e soja, 

com 40%, e o milho, com 30%. O feijão tem a menor participação média equivalente a 

10% do VBP. Considerando a participação média para as seis culturas em conjunto, o 

crédito rural oficial teve uma participação ao longo do período de 40% do VBP total das 

culturas analisadas.  

A participação do crédito no custo de produção é mais difícil de se obter, já que 

não se tem disponíveis os dados de custo de produção agregados. Uma aproximação 

dessa participação foi feita com base na de Matriz de Contabilidade Social utilizada por 

Figueiredo (2007), para o ano de 1999. O crédito de custeio destinado à agricultura 

participa com cerca de 32% no consumo intermediário e nas importações do setor 

agrícola. Este cálculo não leva em conta as despesas com mão-de-obra e remuneração 

do capital e permite ter uma idéia da participação do financimento oficial no custo dos 

insumos  intermediários do processo produtivo do setor agrícola. Levando-se em conta 

o crédito de custeio oficial total destinado à agricultura – custeio, comercialização e 

investimento –, essa participação sobe para cerca de 37%. No entanto, quando se 

considera também a pecuária, a participação do financiamento do crédito oficial cai para 

cerca de 20-25%.

As culturas analisadas nesta pesquisa receberam em média, no período de 1969 

a 2004, 62% do total do crédito de custeio oficial disponibilizado para a agricultura 

(excluindo-se o valor disponibilizado para a pecuária). Soja, milho e arroz são as 

culturas que tiveram maior participação, com 21%, 13% e 12%, respectivamente; 

3 O VBP foi calculado tomando-se a produção total multiplicada pela média anual dos preços correntes, para cada ano 
agrícola.  
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algodão e trigo receberam 6%; e feijão, apenas 3%. Considerando-se apenas o período a 

partir de 1996, quando se consolidaram as mudanças com relação às fontes de 

financiamento, a participação dessas culturas se altera: soja passou a receber 25,13% e o 

milho, 16,66%. A participação do arroz é de 6,5%, enquanto que algodão e trigo é de 

cerca de 3% e a de feijão, de 1,99%. Neste período, algodão, milho, soja e trigo 

receberam uma parcela de crédito de custeio maior que as respectivas participações no 

VBP, que são de 2,48, 11,86, 21,19 e 1,46, respectivamente. A cultura do arroz tem uma 

participação na distribuição do crédito equivalente à sua participação no VBP; já a 

participação do feijão no crédito de custeio é inferior à sua participação no VBP, cerca 

de 4% (Tabela 2).

Tabela 2 – Valores médios disponibilizados por cultura selecionada, por subperíodo, 
porcentagem em relação ao crédito total de custeio, incluindo a 
participação do valor bruto da produção por cultura em relação ao VBP 
total para o período 1996-2004 

 Crédito rural 
Cultura

1969-1986 1987-1995 1996-2004 
VBP 96-04 

   
Algodão 7,82 6,16 3,49 2,48
Amendoim 0,83 0,32 0,13 0,21
Arroz 13,44 13,24 6,50 6,03
Cacau 1,08 0,51 0,01 0,91
Café 11,39 5,46 6,14 8,14
Cana-de-açúcar 8,37 9,26 3,45 14,64 
Feijão 3,22 3,53 1,99 4,04
Fumo 1,09 1,78 4,00 2,64
Mandioca 1,14 0,92 0,92 5,25
Milho 11,11 14,09 16,66 11,86 
Soja 15,84 24,36 25,13 21,19 
Trigo 7,76 4,50 3,29 1,46
Subtotal 1 83,09 84,13 71,70 78,86 
Subtotal 2 59,19 65,88 57,05 47,07 
Outras culturas 16,91 15,87 28,30 21,14 
Total custeio 100,00 100,00 100,00 100,00 
   
Fonte: Bacen (vários anos) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2008).

Obs.: Subtotal 1: Total das culturas especificadas na tabela. Subtotal 2: Total das seis culturas 
analisadas nesta pesquisa: algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo. Os subperíodos estão divididos de 
acordo com as mudanças mais marcantes na política de crédito.  
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1.3. O problema e sua importância 

O programa de crédito rural foi criado com o objetivo de aumentar a produção 

agrícola, incentivando a formação de capital e o financiamento da produção, da 

comercialização e adoção de tecnologia, bem como fortalecendo principalmente os 

pequenos e médios produtores. Com o passar dos anos, o volume total de recursos 

disponibilizados e a transferência realizada por meio dos subsídios diminuíram. Além 

disso, grande parte dos recursos tem sido destinada a grandes produtores. Considerando

que a produção agrícola tem aumentado ao longo dos anos, a despeito da redução do 

volume de crédito oficial, questiona-se se o programa de crédito rural tem atingido seus 

objetivos de expandir a oferta agrícola e de promover a adoção de tecnologias modernas 

no setor.

A maior parcela dos recursos do crédito rural é destinada ao crédito de custeio, 

que representa em média, para o período 1969-2004, cerca de 57% dos recursos 

disponibilizados (Tabela 3). Esta modalidade de crédito contribui para aumentar o 

volume de recursos disponíveis para a aquisição de insumos por parte do produtor 

(dispêndio total). Permite ainda que sejam adquiridos insumos modernos, como 

fertilizantes e defensivos. Sua contribuição no aumento da produção pode se dar não só 

pela maior disponibilidade de insumos, como também pelo aumento da produtividade, 

no caso em que o produtor passa a adquirir insumos de melhor qualidade. O crédito de 

investimento teve sua maior participação no período inicial quando, em média, atingiu 

24% do crédito total disponibilizado, tendo recebido 22% dos recursos. A redução do 

volume de crédito destinado a esta modalidade, no início da década de 1980, diminuiu o 

incentivo à modernização da atividade agropecuária (ALVES, 1993). 

A distribuição dos recursos se constitui numa das principais críticas ao 

programa. Primeiro, pelo fato de esses recursos não estarem disponíveis a todos os 

produtores. Segundo, pelo fato de grande parte deles estar concentrada nos grandes 

produtores ou em um número reduzido de contratos. Na década de 1970, mesmo quando 

o volume de recursos chegou a atingir valores maiores que o Valor Bruto da Produção, 

o Censo Agropecuário de 1975 apontava o número de produtores beneficiados como 

sendo de 15% apenas (ARAÚJO, 1983).  No período de 1987 a 1995, cerca de 28% do 

crédito era destinado a 5% dos produtores. De 2001 a 2004, 28,11% do crédito rural foi 

distribuído a 0,27% dos contratos (Tabela 4). 
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Tabela 3 – Participação dos valores disponilizados e do número de contratos em relação 
ao total, de acordo com a finalidade e atividade, em porcentagem (média por 
subperíodo e de todo o período) 

1969-1986 1987-1995 1996-2004 1969-2004 
Finalidade da atividade 

Valor Contrato Valor Contrato Valor Contrato Valor Contrato
         
Custeio agrícola 46,3 58,2 63,7 72,3 52,3 60,0 50,1 60,9 
Custeio pecuária 6,1 6,5 4,6 4,0 10,8 7,9 6,4 6,5 
Custeio 52,4 64,7 68,4 76,3 63,1 67,9 56,5 67,4 
Investimento agrícola 13,5 13,9 10,4 9,3 10,9 8,8 12,6 11,9 
Investimento pecuário 10,6 8,8 4,5 8,2 9,8 21,6 9,4 11,8 
Investimento 24,1 22,7 15,0 17,4 20,7 30,4 22,0 23,7 
Com. agrícola 18,0 5,5 16,2 6,2 13,5 1,1 17,1 4,6 
Com. pecuária 5,6 7,1 0,4 0,1 2,6 0,6 4,3 4,3 
Comercialização 23,6 12,6 16,6 6,3 16,1 1,7 21,4 8,9 
Crédito agrícola 77,7 77,6 90,4 87,8 76,8 69,9 79,9 77,4 
Crédito pecuário 22,3 22,4 9,6 12,2 23,2 30,1 20,1 22,6 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
         

Fonte: Bacen (vários anos).

Tabela 4 – Distribuição percentual dos recursos do crédito rural por valores de 
contratos, 2001 a 2004, para agricultura comercial e agricultura comercial 
mais PRONAF 

 Agricultura comercial  Agricultura comercial + PRONAF 

 Valor Contrato Valor/Cont.  Valor Contrato Valor/ Cont. 
    
 100,00 100,00 18.082,3 100,00 100,00 13.399,12
0 – 60.000,00* 39,60 95,62 7.486,0 45,57 97,07 6.289,81
60.000,01-150.000.00 19,45 3,31 108.300,6 17,52 2,21 108.300,59
150.000,01-300.000.00 9,76 0,66 273.574,7 8,81 0,45 273.574,73
Acima de 300000.00 31,19 0,41 1.448.166,2 28,11 0,27 1.448.166,21 
    

Fonte: Bacen (vários anos).

Para os anos 2001 e 2002 a primeira faixa era de 0,00 a 40.000,00 e a segunda de 40.001,00 a 
150.000,00.

A análise do impacto do crédito na produção agropecuária apresenta algumas 

dificuldades em função das particularidades do programa e da atividade agrícola, das 

distorções na aplicação dos recursos e dos benefícios dele advindos. Alguns benefícios 

do crédito, como a formação de capital, podem ter efeitos no longo prazo, dificultando a 

sua mensuração. Mesmo o crédito de custeio pode estimular a adoção de tecnologia, 
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fazendo com que os benefícios oriundos do financiamento de custeio se prolonguem por 

mais de um período. A substituição de recursos próprios pelos recursos oficiais do 

crédito, também chamada fungibilidade, leva a uma redução da eficiência na aplicação 

dos recursos. Por outro lado, mesmo quando utilizado no aumento da aquisição de 

insumos, seu impacto na produção pode não ser sentido devido a condições exógenas, 

como o clima.  

A fungibilidade do crédito é importante fator a ser considerado e que afeta a 

sua eficiência. Normalmente se assume que todo crédito é usado no setor e que isto 

afetará a produção. Os estudos econométricos tendem a usar duas formas para analisar 

os impactos do crédito: tomando o crédito como um insumo, uma vez que é usado para 

comprar insumos utilizados no processo produtivo; no entanto, ao fazer isso, pode-se 

estar incorrendo em “dupla contagem”, já que está se levando em conta tanto os valores 

de crédito quanto os insumos que ele estaria comprando. Outra forma seria medir o 

impacto do crédito na demanda de insumos, mas desse modo não se estaria medindo o 

seu impacto na produção (DAVID; MEYER, 1983). 

Alguns fatos ocorridos durante o período analisado apontam para a necessidade 

do financiamento agrícola. Simon (1992) mostra que o consumo de fertilizantes no final 

da década de 1970 está correlacionado com o crédito rural. De acordo com Araújo e 

Meyer (1979), o crescimento do consumo de fertilizantes e do número de tratores na 

década de 1970 seria em grande parte consequência do aumento do volume de crédito. 

Na década de 1980, começaram os planos de estabilização que, de certa forma, 

contribuíram para o endividamento do setor agrícola, além do volume de crédito ter 

decrescido. Deu-se início a um longo processo de renegociação das dívidas dos 

produtores rurais inadimplentes com o Sistema Nacional de Crédito Rural, originando 

programas de refinanciamento das dívidas, como os programas de securitização e o 

Programa Especial de Saneamento de Ativos (PESA) (DEL GROSSI; SILVA, 2008). 

No entanto, Villa Verde (2000), com base nos dados do Censo Agropecuário de 1995, 

conclui que o setor agrícola tem capacidade de cumprir com os financiamentos 

contraídos.

Se por um lado existem fatores que indicam a importância do crédito para o 

setor agrícola, por outro percebe-se que a produção agrícola cresceu a despeito da 

redução da disponibilidade do crédito oficial e com todas as modificações sofridas pelo 

programa, ocorridas principalmente nas décadas de 1980 e 1990. O crescimento da 

produção se deu mais em função de aumentos de produtividade, que implica adoção de 
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tecnologias modernas. Se a modernização da agricultura continuou, mesmo tendo o 

financiamento oficial reduzido sua participação, o desenvolvimento do setor agrícola 

teve importante contribuição de recursos próprios dos produtores e, ou, do 

financiamento privado. Isso não significa, porém, que o crédito rural oficial não tenha 

sido importante para o setor. 

Uma alternativa para se avaliar a importância do financiamento na atividade 

agropecuária é verificar se o setor possui, de fato, limitação no dispêndio total4

disponível para a compra de insumos. Ou seja, os produtores desejam ofertar a 

quantidade de produto que maximiza o lucro mas não o fazem por não terem recursos 

financeiros suficientes para adquirir a quantidade ótima de insumos. Nesse caso, deve-

se encontrar a melhor combinação de insumos que seu orçamento permita comprar, 

resultando na maior produção possível, dada a restrição. Na situação apresentada, um 

programa de crédito permitiria aos produtores aumentar a quantidade de insumos 

adquirida e, consequentemente, a produção. Entretanto, se os produtores não enfrentam 

restrições, aumenta-se a possibilidade da ocorrência da fungibilidade: o crédito rural, 

mesmo se aplicado corretamente na atividade, não traria efeitos sobre a oferta de 

produtos. No caso de o setor agrícola enfrentar restrições, um programa de crédito 

poderá ter um impacto positivo na produção, uma vez que disponibilizará maior volume 

de recursos para a aquisição de insumos, permitindo aos produtores aumentar a sua 

produção.

1.4. Hipótese 

Os produtores rurais possuem recursos limitados, de modo que necessitam 

financiamento para adquirir a quantidade de insumos necessária para a produção. 

4 O dispêndio total corresponde à quantidade de recursos disponível para pagar os insumos utilizados no sistema 
produtivo. De acordo com a teoria, se o produtor tem recursos suficientes, ele maximiza o lucro, utilizando as 
quantidades ótimas de insumos. Caso contrário, não havendo recursos suficientes para utilizar as quantidades 
ótimas, ele minimiza o custo de se produzir determinada quantidade.  
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1.5. Objetivos 

Determinar a resposta da produção das culturas algodão, arroz, feijão, milho, 

soja e trigo às variações do dispêndio total no período 1976-2005. 

Especificamente, pretende-se: 

a) Determinar a resposta da oferta das culturas de algodão, arroz, feijão, milho, soja e 

trigo aos preços dos produtos e dos insumos e ao dispêndio total. 

b) Determinar a resposta da demanda de fertilizantes, defensivos e mão-de-obra aos 

preços dos produtos e insumos e ao dispêndio total.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Esta pesquisa considera uma função de lucro multiproduto, multi-insumo. Os 

produtos especificados nesta análise são algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo. A 

quantidade de cada insumo corresponde à demanda total de todos os produtos 

especificados no modelo. Estes insumos são: um índice de fertilizantes5, índice de 

defensivos e mão-de-obra agregada, que não diferencia entre trabalho qualificado e não-

-qualificado. Em cada insumo agregado é assumido que as variáveis que o compõem 

são separáveis. Entretanto, assume-se que fertilizantes, mão-de-obra e defensivos não 

são separáveis entre si e não podem ser utilizados como sendo apenas uma variável 

agregada. A mesma pressuposição é feita para os produtos, assumindo-se que algodão, 

arroz, feijão, milho, soja e trigo não são separáveis6.

No modelo multiproduto a tecnologia pode ser conjunta ou não-conjunta7. Uma 

tecnologia é considerada não-conjunta nos produtos quando existe para cada insumo 

uma curva de transformação do produto separada. De acordo com Chambers (1988), a 

tecnologia é não-conjunta nos produtos se, para cada Tyx ),( , existe: 

i
i

iii

yy
ygx )(

5 Os detalhes com relação às variáveis são especificados na seção de dados.  
6 O conceito de separabilidade e os respectivos testes serão discutidos mais adiante, ainda nesta seção.  
7 Jointness (nonjointness) technology. 
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em que )( ii yg  é não-decrescente, possui um conjunto não-vazio e não-fechado de 

possíveis produtos e satisfaz 0)0(ig . Esse é o caso quando um insumo é dividido em 

mais de um produto, que não é o caso desta pesquisa.  

A tecnologia não-conjunta acontece quando existe pelo menos um processo 

para cada produto que é independente de outro processo. Neste caso, interdependência 

entre dois processos acontece apenas porque eles competem por recursos escassos. Se a 

oferta de todos os insumos é perfeitamente elástica, iy é independente da quantidade 

produzida do produto ry .

i
i

iii

xx
xfy )(

0
2

si pp
, para si        

Se os recursos são limitados, a produção da cultura i dependerá da produção da 

cultura s ;  a produção de i  pode ser aumentada pela realocação de fatores comuns de s

para i , enquanto a produção agregada irá aumentar somente se forem atribuídos mais 

recursos para aquele setor. A resposta da produção agregada está sujeita a mudanças na 

infraestrutura, pesquisa, extensão, crédito e mudança tecnológica, bem como é sujeita a 

aumentos dos fatores fixos. As culturas podem ter maior resposta no curto prazo que a 

resposta agregada, devido a efeitos de substituição. A resposta agregada pode ser baixa 

mesmo se a resposta individual de cada cultura é alta (BINSWANGER, 1989). 

Se 02
si pp , a decisão de quanto plantar da cultura i pode ser 

diretamente influenciada pelo preço da cultura s . Isto é, por exemplo, se sp aumenta, 

mais área é destinada à cultura s  e menos área de plantio estará disponível para a 

cultura i , considerando que existem quantidades limitadas deste fator. Se i  e s  têm 

tecnologia semelhante, alguns produtores que usualmente plantam a cultura i  passam a 

plantar a cultura s ; e alguns produtores que plantam ambas as culturas podem decidir 

plantar mais da cultura s . Quando o preço da cultura s aumenta, a receita marginal 

daquela cultura eleva-se, bem como aumenta o custo de oportunidade de não produzi-la. 

Assim, será mais vantajoso produzir s . Desse modo, o preço da cultura s  influencia a 

produção da cultura i  porque existem limitações na quantidade de determinados 
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insumos, ou porque existe limitação de recursos no plantio de ambas as culturas, 

fazendo com que o produtor tenha que optar por uma delas, ou priorizar o plantio de s

em vez de i . Se, por exemplo, o preço de culturas relacionadas é importante na oferta 

da cultura i , a condição de produção não-conjunta apresentada não se aplica. Além 

disso, como as culturas anuais utilizadas nesta pesquisa empregam basicamente os 

mesmos insumos, assume-se que são produzidos por uma tecnologia conjunta nos 

insumos. Assume-se que cada cultura apresenta a própria tecnologia; os insumos são 

não-separáveis; ),( xyF  apresenta tecnologia conjunta e não-separável nos insumos.   

Para representar como a produção é influenciada pelos preços de culturas 

relacionadas, considere um produtor que plante as culturas i  e s , assumindo limitação 

orçamentária. O orçamento disponível para a cultura i  depende do orçamento 

disponível para a cultura s , porque eles levam em conta o dispêndio total c .

Representando o problema pela maximização da receita: 

)),(),(:.. wycwyccTS
ypypr

ssii

ssii

Que pode ser expresso pelo Lagrange: 

)),(),(( wycwyccypypL ssiissii   (1) 

As condições de primeira ordem (CPO) são: 

0),(),(

0),(

0),(

wycwyccL
y

wycp
y
L

y
wycp

y
L

ssii

s

ss
s

s

i

ii
i

i

Resolvendo para e igualando as duas CPO, tem-se: 

),('
),('

wyc
wyc

p
p

ss

ii

s

i
  (2)
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em que ),(' wyc ii  e ),(' wyc ss  são o custo marginal das culturas i  e s . O equilíbrio 

acontece quando a razão dos preços se iguala à razão entre o custo marginal dessas 

culturas. Se sp  aumenta,  o custo marginal de produzir s  deve ser aumentado, o que 

significa produzir mais desta cultura. Quanto mais da cultura s  é produzido, maior o 

orçamento destinado a esta cultura e menor o orçamento para a cultura i . Por outro 

lado, se o orçamento total c  aumenta, a produção de ambos os produtos será aumentada 

proporcionalmente a . Deste modo, o orçamento alocado na cultura i  também depende 

do orçamento alocado na cultura s e do orçamento total c .

),,,( cwppcc siii   (3) 

De acordo com Alves (2007), no modelo com apenas um produto, a condição 

de segunda ordem para um máximo requer que: 

0),,(2 yywpr , (4)

que implica em 0),(2 yywc . Isso significa que ),( ywc é estritamente convexa em 

y . Dessa forma, a função de oferta é definida quando )(xy  apresenta retornos 

decrescentes à escala8.

Como a função indireta ),(),( 1 ywccwyy , ),( cwy  é estritamente côncava 

em c .

O equilíbrio para dois produtos é representado na Figura 4. 

Assume-se nesta pesquisa que cada cultura tem a própria tecnologia e a cutlura 

i  pode ser mais intensiva no insumo j que a cultura s . Plantando a cultura s  ou a 

cultura i , pode ocorrer mudanças na quantidade utilizada do insumo j  mesmo que o 

preço do insumo permaneça constante. Espera-se que a demanda por j  seja função do 

próprio preço e do dispêndio total, bem como dos preços das culturas. 

                                                
8  Para maiores detalhes com respeito às relações entre a função de produção e custo, ver Alves (2007).  



 31

Figura 4 – Equilíbrio de dois produtos: curva de possibilidade de produção.  

O modelo multiproduto em que se assume restrição orçamentária pode ser 

expresso considerando a maximização da receita líquida. De acordo com Lee e 

Chambers (1986), a maximização do lucro da cultura i condicionado pela restrição 

(maximização da receita líquida da cultura i ) seria: 

),(:),(max wyccwycyp iiiiiiyi   (5) 

que resulta na quantidade ótima de produto a ser produzida. Substituindo  ),( wpyy iii

em (1) e maximizando com relação ao preço dos insumos obtém-se a demanda 

condicionada como sendo função de ip e w :

1
),()),(((

)),((()),(((),(

)),,(((),((max),(

wwp
w

wpyc
w

wpyc
w

wpyc
w

wp

wwpyccwpycypwp

iiii

iiiiiii

iiiiiiiiiwi

  (6) 

A maximização da receita, uma vez determinada a quantidade ótima, pode ser 

representada na forma: 

yi
*                                        yi

r(pi,ps,yi,ys)

c(yi,ys,w) 

ys

ys
*
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que resulta no Lagrange: 

))),,(()),,((( wwpycwwpyccypypL sssiiissii   (7) 

As condições de primeira ordem são: 
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  (8)  

De acordo com (8), a razão das quantidades de produto é igual à razão entre as 

ofertas do produto multiplicada pela razão entre as variações de cada produto, dadas as 

variações nos respectivos preços. Por exemplo, um aumento em sp causa um 

ajustamento no custo marginal devido ao aumento na produção de s . Se existe restrição 

para aquisição de insumos, aumentar ),( wpy ss significa decrescer ),( wpy ii . Se, no 

entanto, o orçamento total aumenta, ),( wpy ii  e ),( wpy ss  aumentam 

proporcionalmente a  mesmo se ambos os preços ip e sp permanecem constantes. 

Desse modo, a quantidade ótima a ser produzida de iy e sy é dada por: 

),,,(
),,,(

cwppyy
cwppyy

siss

siii



 33

A demanda condicionada total, expressa em   (6), é dada pela soma das 

demandas individuais de  i  e j :

),,(),,(),,,( wpxwpxwppx scicsic si

em que 
c

.

Nesse caso, a função de demanda total de insumos é função de ip  e sp , uma 

vez que uma cultura pode ser mais intensiva no insumo j   que outra. 

2.1. A função de lucro restrita 

MacFadden (1978) mostrou que o problema de maximização de lucro pode ser 

expresso pela função de lucro restrita: 

Tqxyxwypqwp ,,:max),,(   (9) 

em que T é o conjunto de todas as combinações tecnicamente possíveis de  yx,  dada 

uma determinada tecnologia e q  representa a restrição. A variável q  pode ser uma 

restrição na maximização do lucro, como contratos para contratar insumos ou entregar 

produtos, fatores físicos ou econômicos, insumos fixos e o estado da tecnologia. A 

variável q , que representa a restrição, pode aparecer na função de lucro de duas formas: 

quantidades físicas, ressaltando-se, neste caso, que o lucro calculado representa a receita 

líquida em relação aos fatores variáveis; ou o insumo fixo pode ser incluído na 

maximização do lucro com o conjunto de possibilidade de produção especificando sua 

quantidade.  Nessa situação, a variável q  seria o custo fixo e estaria se maximizando de 

fato o lucro total.  

2.2. O  financiamento da agricultura 

Assumindo que o dispêndio total não seja suficiente para se adquirir a 

quantidade de insumos necessária por parte dos produtores, uma política de crédito rural  
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pode causar impacto na oferta de produtos e demanda de insumos. Os valores de crédito 

rural são disponibilizados pelo governo a cada ano sem que haja uma especificação 

prévia onde deve ser alocado, se para determinada cultura, região ou produtor.9 O total 

de recursos disponível para o setor agrícola é composto pelo financimanto privado ( pc )

e financimento público, disponível por meio do programa de crédito rural ( crc ). Espera-

se que o financiamento agropecuário atue como um deslocador do dispêndio total, 

permitindo que os produtores comprem mais insumos e aumentem a produção (Figura 

5), em que c  é dado por: 

crp ccc

Figura 5 – Crédito rural como deslocador do dispêndio total. 

2.3. Testes de separabilidade 

Uma função de transformação homogênea de grau k é separável se e somente 

se a função lucro é homogênea de grau k11 em p e separável.

Para ser separável:  

9 Exceção feita para o PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Cerca de 10-15%
do crédito total é designado a produtores familiares. 
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De acordo com Berndt e Christensen (1973) e Chambers (1988), dada uma 

função de produção F  assumindo ser duas vezes diferenciável, estritamente quase 

côncava e homotética, dois insumos em uma cesta de insumos apresentará 

separabilidade fraca se a Taxa Marginal de Substituição Técnica (TMST) de ambos  é 

independente de um terceiro insumo daquela cesta de insumos: 

Dado que: 

u
u

v
v

F
x
F

F
x
F

0
r

uv

x
FF

; juv, ; jr   (11) 

dois insumos em diferentes cestas terão separabilidade forte se a TMST é independente 

da quantidade de um terceiro insumo, fora de ambas as cestas de insumos: 

0
r

uv

x
FF

; 21 , jujv 21 jjr .    (12) 

Alternativamente pode ser expressa como:  

0urvuvr FFFF   (13) 

em que uvvr FF , é a derivada de vF com relação a r e de uF com relação a r .
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Para separabilidade fraca juv, , jr  e, para separabilidade forte, 

21 , jujv , 21 jjr . Separabilidade fraca é condição necessária e suficiente 

para que )(xF  seja da forma )( jxF , ,...2,1j . Separabilidade forte implica 

separabilidade fraca, o contrário é verdadeiro somente se existem apenas duas cestas de 

insumos (BERNDT; CHRISTENSEN, 1973). 

As condições de separabilidade serão testadas com base em (13), porém a 

razão de dois insumos (produtos) é testada com relação aos preços de produtos 

(insumos) em vez da quantidade, assumindo que o preço afete significativamente a 

quantidade demandada (ofertada). É testado por exemplo: 

0
j

si

w
yy

que é equivalente a testar: 

0
ln j

ri

w
ss

Para maiores detalhes, ver Apêndice A.  
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3. METODOLOGIA 

3.1. Modelo analítico 

As estimações de funções de lucro têm vantagens quando comparadas às 

estimações da função de custo e receita, já que não utilizam variáveis endógenas 

(produto ou insumo) como variáveis explicativas (LOPEZ, 1984). Por outro lado, a 

maximização assume que os produtores não enfrentam restrições para comprar insumos 

usados no processo de produção. De acordo com Lee e Chambers (1986),  restrições no 

dispêndio total podem ser consideradas na estimação de uma função de lucro.  

De acordo com Diewert (1974), a forma funcional a se estimar deve ser (i)

consistente com o comportamento maximizador do produtor, (ii) suficientemente 

flexível, de modo que a tecnologia possa ser adequadamente aproximada, e (iii)

suficientemente simples, de modo que existam técnicas econométricas que possam ser 

utilizadas na estimação dos parâmetros desconhecidos. A função transcedental 

logarítmica (Translog) é uma forma funcional que pode ser derivada de uma expansão 

de segunda ordem da série de Taylor em torno do ponto unitário ou do conceito de 

elasticidades (JORGENSON, 1986).

Assume-se que a tecnologia é não-separável nos produtos e conjunta nos 

insumos,  além de apresentar restrição no dispêndio total para aquisição de insumos. De 

acordo com a teoria, as funções de demanda neste caso são derivadas a partir do 

problema de minimização de custo, obtendo-se as demandas condicionadas. Com base 
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na dualidade aplicada à Teoria da Produção, no entanto, é especificada nesta pesquisa 

uma função de lucro, a partir da qual as demandas condicionadas são estimadas.  

A função Translog  de lucro é especificada em (14). Desta expressão são 

derivadas as equações de parcela dos produtos e dos insumos:  
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em que ip  são os preços dos M produtos; jw , os preços dos N insumos; q , o insumo 

fixo; e c, o dispêndio total. Para esta análise: 3,6 NM .

Pela condição de simetria, tem-se que vjjvsiis ; . Além disso, como 

clnln , assume-se que ciic .

Derivando ln  com respeito a ipln ,  obtém-se a equação de parcela de 

produto a ser estimada: 
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A oferta do produto i é obtida por: 
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A demanda condicionada de insumos é obtida de   (6). Derivando a função de 

lucro com relação ao preço de insumos, tem-se a demanda irrestrita de insumos:   
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A derivada da função de lucro com relação a c é:
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A demanda condicionada de insumos obtida pela maximização do lucro é dada 

por:
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Para calcular a elasticidade-preço da oferta, aplicando-se logaritmo em (15) e 

derivando com relação a ipln , obtém-se a elasticidade-preço direta: 
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De maneira análoga, a elasticidade cruzada com relação ao preço de culturas 

relacionadas:
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A elasticidade da oferta com relação ao dispêndio total é obtida derivando a 

parcela de insumos com relação a cln :
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É importante notar que é utilizado c  como cln
ln

, em vez de 
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Com base nesta pressuposição, não seria necessário estimar c , mas apenas 

impor a condição em (22) na estimação. Ao fazer isso, não se obteria o erro-padrão de 

c , que é usado no cálculo dos erros-padrão das elasticidades. Assim, c é estimado e 

(22) é testado. Esta pressuposição é detalhada no Apêndice B.

As elasticidades da oferta com relação ao preço dos insumos é dada por: 
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E, com relação ao insumo fixo: 
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A equação do insumo j  no sistema de estimação   (18) pode ser 

expressa como:  
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Para calcular as elasticidades-preço da demanda, deriva-se (40) com relação ao 

preço dos insumos: 
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As elasticidades-preço direta da demanda de insumos é dada por: 
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De maneira análoga, para calcular a elasticidade-preço cruzada: 
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em que vs e js são as parcelas dos insumos no lucro. As elasticidades das demandas de 

insumos com relação ao preço do produto são dadas por: 
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A elasticidade da demanda com relação ao dispêndio total é dada por:  
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E, com relação ao preço do fator fixo: 
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As funções de oferta dos produtos e demandas de insumos são homogêneas de 

grau zero, o que implica: 

0
j ijs is

i ijv jv 0

A condição de homogeneidade é imposta na estimação por:  
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A convexidade da função de lucro é verificada através do Hessiano formado 

pelas derivadas segundas da função de lucro, que deve ser positiva e semidefinida. Ao 

se estimarem as equações de parcelas de produto/insumos, ocorre singularidade na 

matriz de covariância,  porque 
j ji i ss 1 . Para evitar esse problema, o sistema é 

normalmente estimado nos preços normalizados, obtidos da imposição da condição de 

homogeneidade no sistema e estimando-se 1NM equações. O outro modo de se 

evitar a singularidade, utilizado nesta pesquisa, é estimar a função de lucro no sistema. 

Neste caso, a condição de homogeneidade tem que ser imposta na estimação, como 

especificado em (25).  

A estimação é feita pelo modelo de Equações Aparentemente Não-

Relacionadas (Seemingly Unrelated Regressions - SUR) e utilizando-se o método de 

Mínimos Quadrados Não-Lineares, devido à não-linearidade nas equações de demanda. 

A condição de simetria também é imposta nos coeficientes. 

As condições de separabilidade são verificadas com base nos testes de 

restrições não lineares (GREENE, 2003, p. 108): 
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Os erros-padrão das elasticidades calculadas para as demandas de insumos são 

obtidos com base em (27). 

Uma importante questão sobre a estimação da oferta agrícola diz respeito às 

expectativas com relação ao preço pelo qual será vendida a produção, no momento de se 

decidir quanto plantar. Para decidir quanto plantar, acredita-se que os produtores se 

baseiam nas informações que têm, que são os preços passados, mas também tomam suas 

decisões de plantio com base nas expectativas sobre os preços no momento da colheita. 

A expectativa sobre o que acontecerá no futuro influencia a decisão tomada no presente, 

de modo que a otimização do comportamento do produtor deverá levar em conta as 

expectativas com relação ao preço futuro. O problema em modelar situações dessa 

natureza está em ligar a otimização dinâmica sob incerteza à formação das expectativas 

dos agentes. Na teoria, decisões e expectativas não acontecem de forma separada, mas, 

analiticamente, o problema é tratado dessa forma, definindo-se como as expectativas 

são formadas e, então, como as expectativas afetam as decisões (NERLOVE; 

BESSLER, 2001). 

Nerlove (1956) incorporou a formação das expectativas com base nas 

expectativas adaptativas. O modelo incorpora o problema dinâmico de duas formas 

diferentes: separando as expectativas de curto e longo prazo e incorporando a formação 

das expectativas na função de oferta. O longo prazo normalmente está associado à 

variação dos fatores fixos. Investimentos que aumentem o uso de fatores fixos podem 

fazer crescer os custos médios se a firma não puder atingir a produção desejada no 

período seguinte. A decisão de aumentar a produção no curto prazo depende da 

expectativa do que será a produção no longo prazo. A mudança da produção devido a 

mudanças nos preços pode ser separada em três estágios: mudanças de curto prazo nos 

preço afetam a expectativa com relação aos preços no longo prazo; a mudança na 

expectativa dos preços no longo prazo influencia a produção de longo prazo; e a 

expectativa da produção de longo prazo levará a mudanças na produção de curto prazo 

(NERLOVE, 1958). 

Algumas críticas com relação a este modelo são a ausência de uma justificativa 

teórica (apesar de ser por de Hicks com relação à elasticidade das expectativas) e que 

arbitrariamente define o coeficiente de expectativa. Mesmo assim possui algumas 

vantagens: “modelos que incluem preços normais apresentam melhor performance 

quando aplicados a dados empíricos do que aqueles que não incluem defasagens ou 

outros substitutos” (NERLOVE et al., 1995).
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O modelo de Expectativas Racionais foi introduzido por Muth (1961) e trouxe 

uma alternativa para a modelagem de formação de expectativas que é mais consistente 

com a teoria subjacente. A hipótese é que os “agentes econômicos, ao otimizar sua 

decisões, fazem uso propositado e eficiente de informações assim como eles o fazem 

com recursos escassos” (NERLOVE, 2001). Segundo Muth (1961), a distribuição das 

expectativas das firmas de uma indústria, se baseada no mesmo conjunto de 

informações, tende a ter a mesma distribuição que as expectativas geradas com base na 

teoria. De acordo com essa hipótese, “a informação é escassa e o sistema econômico 

não a desperdiça; a formação de expectativas depende das estruturas do sistemas que 

descrevem a economia; e uma previsão pública não terá efeito substancial na operação 

do sistema econômico”.  

As hipóteses de expectativas racionais implicam que um sistema de equações 

lineares devem ser adicionadas ao sistema para definir o processo de antecipação da 

formação,  que é determinado pelo valor esperado da variável que se deseja incorporar 

às expectativas no período 1t  condicionada às informações disponíveis até o período 

t . Por exemplo, no caso da variável preço: 

11 ttt PEP

Isto é, a expectativa é não-viesada e o preço esperado é tratado com endógeno 

ao sistema. De acordo com Nerlove et al. (1995), as Expectativas Racionais são mais 

consistentes com a estrutura subjacente do comportamento econômico, mas: 

- é mais complicado de se estimar, desde que o modelo deve ser resolvido para os 

valores esperados de variáveis que contêm incerteza; 

- quando incorpora os coeficientes estruturais na formação de expectativas os 

coeficientes estimados serão combinações não-lineares dos parâmetros estruturais e 

problemas de indentificação podem ocorrer; 

- se o modelo não é identificado, pode não ser possível a obtenção dos parâmetros 

estruturais dos coeficientes estimados. Neste caso, a forma reduzida pode ser 

estimada, assumindo que os parâmetros estruturais não mudam; e 

- a possibilidade de ocorrer correlações seriais é alta.

Alguns trabalhos concluíram que o modelo de Expectativas Racionais pode 

falhar devido ao processo de aprendizagem da estrutura econômica, ao custo de 
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informação ou a problemas de estimação (DECANIO, 1979; ORAZEM; 

MIRANOWSKI, 1986; NERLOVE; FORNARI, 1988). Se o sistema é linear e 

completo, a forma explícita das variáveis antecipadas pode ser obtida como função das 

variáveis exógenas. Assim, as variáveis antecipadas podem ser substituídas pelas 

expectativas condicionais das variáveis exógenas na expressão derivada da solução do 

modelo para as variáveis endógenas. Este processo se constitui no Modelo de 

Expectativas Quase Racionais (EQR) (para maiores detalhes sobre RE e EQR, ver 

Apêndice C).

Nerlove e Fornari (1988) conduziram alguns testes comparando o modelo de 

Expectativas Racionais completo ao modelo alternativo de Expectativas Quase 

Racionais, em que as relações estocásticas que originam as variáveis exógenas são 

estimadas separadas do modelo principal que contém as relações estruturais, e 

constataram que não houve perda de eficiência. 

Para representar o modelo (EQR), assume-se um simples modelo estrutural: 

ttt ubxay *

em que 
*
tx  é uma variável antecipada. Este modelo pode ser estimado calculando-se o 

valor esperado da variável exógena. Assumindo que tx tem um processo como: 

tttt xx 1

O valor previsto para tx pode ser obtido por: 

ttt xLx )(1

em que L  representa as defasagens em tx . Então *
tx  na equação estrutural pode ser 

substituído por txL)( e se torna: 

ttt uxLbay )(
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EQR corresponde à forma reduzida do modelo completo de Expectativas 

Racionais, que não especifica as restriões apropriadas e desse modo poderia fazer com 

que os parâmetros estruturais não fossem identificados. Se os parâmetros estruturais não 

mudam ou se o modelo considerado tem problemas de identificação de qualquer forma, 

então os ganhos do modelo completo sobre EQR é nulo. As principais vantagens do 

modelo EQR são:

1. Mantendo-se todas as pressuposições do modelo de Expectativas Racionais para os 

erros, EQR implica que todas as variáveis antecipadas podem ser substituídas pelas 

variáveis previstas. 

2. É ainda necessário estimar as variáveis antecipadas para cada variável exógena, mas 

o problema de resolver o sistema é evitado. 

3. Não é necessário especificar a estrutura de autocorrelação serial nos erros. 

4. Pode ser aplicado o método da Máxima Verossimilhança para modelos ARIMA em 

cada variável que contenha expectativa no modelo (NERLOVE et al., 1995).  

O modelo EQR pode ser aplicado de diferentes maneiras. Este trabalho utiliza 

o conceito na sua forma mais simples, que é estimar os preços esperados para as seis 

culturas separadamente, usando a  metodologia de Séries Temporais, substituindo-se 

então o preço esperado no modelo especificado em (14). 

Para se aplicar o Modelo de Expectativas Quase Racionais nesta pesquisa, são 

utilizados os preços previstos para os produtos, que são estimados pela técnica de Séries 

Temporais. A estimação dos parâmetros é feita com base no processo de séries 

temporais desenvolvido por Box e Jenkins (1976), consistindo basicamente em 

identificação, estimação, diagnóstico e avaliação. É utilizado o software Eviews para 

esse procedimento, sendo adotados alguns recursos apresentados por este programa que 

não constavam inicialmente da metodologia original, mas que auxiliam nas etapas do 

processo de estimação. Assume-se que as séries seguem um processo de autorregressão 

e média móvel – ARMA, em que p e q representam as defasagens, ou ARIMA (p,d,q),

no caso da necessidade de integração, em que d representa o número de integrações 

necessárias, ou ainda SARIMA (p,d,q)(P,D,Q), quando na presença de sazonalidade, em 

que P e Q representam as defasagens sazonais e D, a diferenciação sazonal, se 

necessário.  

Em primeiro lugar são realizados testes de raiz unitária para verificação da 

estacionariedade da série. É utilizado o método de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) 

(ENGERS, 1995). Os testes são utilizados apenas no intuito de identificar a presença ou 
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não de estacionariedade, sem se preocupar em identificar sua origem, procedendo-se 

então à integração das séries, quando necessário.  

Tomando-se a série estacionária, procede-se então à identificação do processo 

de autocorrelação das séries, se autorregressivo ou média móvel, utilizando para isso os 

correlogramas baseados na Função de Autocorrelação e Autocorrelação Parcial. Com 

base na identificação do processo, procede-se à estimação das séries.  

Os possíveis modelos são comparados com base nos critérios de Akaike 

(Akaike Information Criterion - AIC) e de Shwartz (Shwartz Bayesian Criterion - SBC).

Esses critérios são definidos por: 

TnRSSTSBC
nRSSTAIC
lnln

2ln

em que n é o número de parâmetros estimados (p+q+s);  RSS a soma dos quadrados dos 

resíduos;  e T, o número de observações. De acordo com esses critérios, um modelo é 

melhor caso o valor de AIC (ou SBC) seja menor que o de outro modelo.  

Além desses critérios, em cada tentativa é também analizado o correlograma 

dos termos de erro, que, na ausência de autocorrelação na série estimada, deve 

apresentar um processo de ruído branco. É realizado o teste Q (Ljung-Box Statistic), que 

testa a hipótese de que todas as correlações sejam conjuntamente diferentes de zero, 

dado por: 

))/(()2(
1

2
j

k
kTrTTQ

j   (28) 

que tem distribuição de Qui-Quadrado, com j graus de liberdade, em que j é o número 

de defasagens utilizadas no teste conjunto (ENGERS, 1995; GREENE, 2003).

Para avaliar a capacidade de previsão dos modelos, serão utilizados alguns 

indicadores10. O RMSE (Root Mean Squared Error), que determina a média dos desvios 

da previsão em relação ao valor observado em cada período, é obtido por: 

10 A descrição destes indicadores foi obtida no Manual do Usuário – Eviews (2007). 
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O indicador MAE (Mean Absolute Error), que determina a média do desvio 

absoluto, é calculado por:

hT

Tt
tt hyyMAE

1
/ˆ

Quanto menores os valores apresentados por esses indicadores, melhor a 

estimação. No entanto, esses dois indicadores dependem do valor da variável 

dependente, ou seja, da escala dessa variável, mas, mesmo assim, serão apresentados os 

valores calculados para as séries estimadas.  

Para contornar esse problema são calculados ainda outros dois indicadores. O 

primeiro determina a MAPE (Mean Absolute Percentage Error), que elimina o 

problema de escala da variável anterior. Quanto menor esse indicador, menor o erro 

percentual médio do valor previsto em relação ao valor observado:  
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O indicador TIC (Theil Inequality Coefficient), que é a razão entre a raiz da 

média dos quadrados dos desvios pela soma das raízes da média dos quadrados dos 

valores previstos e observados, é determinado por: 
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Os valores de TIC se situam entre zero e um, ressaltando-se que, quanto mais 

próximo de zero, melhor a série estimada.  

Além desses indicadores, serão apresentados ainda mais três indicadores, 

resultado da decomposição da média dos quadrados dos desvios: 



 50

yyyy

hT

Tt
t

hT

Tt
tt ssrssyhyhyy ˆ

2
ˆ

2

11

2 )12ˆ/)ˆ(

em que o primeiro termo é o quadrado do desvio da média dos valores previstos em 

relação à média da série observada; o segundo é o quadrado do desvio da variância da 

série prevista em relação à série observada e representa quanto a variância da série 

observada está da série prevista; e o último termo, em que r é o coeficiente de 

correlação entre ŷ e y , representa a covariância entre as séries previstas e observadas. 

Tomando-se a razão de cada termo em relação à média dos quadrados dos desvios, tem-

se a proporção do viés em relação à média (BP – Bias Proportion) dada por:
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A proporção da variância (Variance Proportion – VP) estima a proporção do 

erro devido ao desvio da variância da série estimada em relação à variância da série 

observada, que é determinada por: 
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A proporção da covariância (Covariance Proportion – CVP) estima a 

proporção não-sistemática do erro e é determinada por: 
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A soma desses três indicadores é igual à unidade, e quanto maior a proporção 

do erro devido à covariância (parcela não-sistemática do erro), melhor a série estimada.  
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3.2. Procedimentos de estimação dos modelos 

Os preços previstos utilizados foram estimados no software E-views e, então, 

utilizados no modelo Translog . Este, por sua vez foi estimado via software Matlab, 

tendo sido necessários alguns passos. Em primeiro lugar, foram necessários valores 

iniciais para estimação do sistema não-linear. Devido ao número de coeficientes, para 

facilitar a determinação dos valores iniciais destes, cada equação foi estimada de forma 

linear; os coeficientes obtidos foram utilizados para a primeira estimação do sistema  

linear. Os novos coeficientes obtidos são utilizados na próxima etapa, em que se estima 

o sistema não-linear, como valores iniciais. Os resíduos obtidos da estimação não-linear 

são utilizados para calcular a matriz de correlação contemporânea . A estimação é 

feita utilizando-se o comando para regressões não-lineares no software Matlab 

(“nlinfit”). Para se estimar o SUR, é necessário utilizar os Mínimos Quadrados 

Generalizados, em que: 

PePXPy

P é uma matriz tal que 1' PP  (JUDGE et al., 1988). A matriz  P é obtida por meio 

da fatorização de Cholesky; após este passo, a regressão não-linear é feita incorporando 

a matriz de correlação contemporânea, multiplicando-se o comando “nlinfit” pela matriz 

P.

As condições de homogeneidade são impostas mantendo-se todas as equações 

no sistema.  Este procedimento permite que se estimem todos os coeficientes do 

modelo, mas não os erros-padrão. Para se obterem os erros-padrão de todos os 

coeficientes, o modelo é estimado mais de uma vez, mudando-se a variável explicativa 

cujos coeficientes são obtidos dos demais.  

3.3. Fonte de dados 

A política de crédito rural começou em 1967 e as estatísticas são disponíveis 

desde 1969. Entretanto, os dados de mão-de-obra utilizados nesta pesquisa são 

disponíveis desde 1976,  sendo esta a variável que limita o período de análise. 
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Os dados de produção são obtidos da Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB), os quais estão disponíveis para o ano agrícola, que vai de julho a junho.  São 

utilizados dados de produção de 1976/77 a 2005/06. 

Os dados de preços das culturas são obtidos do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA); os preços são deflacionados pelo Índice Geral de Preços – 

Diversos Índices (IGP-DI), e são utilizados os preços recebidos pelos produtores. Estes 

preços são utilizados para a estimação dos preços previstos, pela técnica de séries 

temporais, os quais são usados na estimação do modelo. Emprega-se a média dos preços 

para o  ano agrícola para cada cultura. 

Os dados de insumos são obtidos de diferentes fontes: os da mão-de-obra 

foram obtidos da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliares (PNAD)11, que é um 

levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Como preço da mão-de-obra foi utilizado o valor do salário mínimo médio anual, obtido 

da Fundação Getúlio Vargas (FGV).  

Os dados de preços de fertilizantes foram obtidos da Associação Nacional para 

Difusão de Adubos (ANDA) e do IBGE. A quantidade é a soma da quantidade utilizada 

de Nitrogênio, Potássio e Fósforo, e o preço é uma média ponderada desses três 

produtos, em que o peso é a parcela da quantidade de cada um na quantidade total 

desses três fertilizantes.   

A área plantada com cada cultura é também obtida da CONAB, para o ano 

agrícola, e o preço de arrendamento de terra é o preço médio para todo País, obtido da 

Fundação Getúlio Vargas.

Os dados de defensivos foram os mais complicados de se obterem. De 1976 a 

1986, os dados para defensivos foram obtidos das estatísticas publicadas no IBGE, para 

receita total oriunda da venda de defensivos e da quantidade vendida. De 1992 a 1998 

não havia estatísticas disponíveis de preços e quantidade de defensivos comercializada, 

mas apenas da receita total. Para esse período, os preços foram obtidos com base no 

índice de preços de defensivos da Fundação Getúlio Vargas (FGV).  

11 Os dados relativos à quantidade de mão-de-obra empregada no setor agropecuário foram gentilmente cedidos por 
Gasques et al., que levantaram estes dados para a pesquisa  “Condicionantes da Produtividade da Agropecuária 
Brasileira”.  Estes autores obtiveram estes dados da PNAD – IBGE. 
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Os dados de crédito rural estão disponíveis nos Anuários Estatísticos do 

Crédito Rural, publicados desde 1969 pelo Banco Central12. É utilizado o crédito de 

custeio para cada ano.  

12 O Anuário Estatístico do Crédito Rural está disponível na página do Banco Central (www.bacen.gov.br) desde 
1999.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Estimação dos preços previstos 

O Modelo de Expectativas Quase Racionais (EQR) incorpora a formação das 

expectativas, tomando-se os valores previstos das variáveis que não são conhecidas no 

processo da tomada de decisão do plantio. Ao decidir quanto plantar, os produtores não 

conhecem qual será o preço no momento em que comercializarão a safra. Para 

incorporar as expectativas quanto ao preço dos produtos no modelo EQR, são estimados 

os preços previstos por meio da técnica de séries temporais, que são então utilizados na 

estimação do modelo principal. Com isso, ao utilizar os preços previstos em vez dos 

preços reais, incorpora-se a expectativa dos produtores com relação ao preço do produto 

na época de comercialização da produção.  

A estimação dos preços dos produtos é feita com base na técnica de séries 

temporais desenvolvida por Box e Jenkins (1976), que consiste basicamente em 

identificação, estimação, avaliação e previsão. Utiliza-se o software Eviews para esta 

estimação. Em primeiro lugar procedeu-se ao teste de raiz unitária, utilizando-se o teste 

de Dickey-Fuller Aumentado (ADF), para verificação da estacionariedade das séries. Os 

resultados deste teste são apresentados na Tabela 5. Para cada cultura é apresentado o 

resultado do teste para raiz unitária da série em nível e diferenciada uma vez. São 

apresentados ainda os valores  críticos da distribuição, já que sob a hipótese nula de raiz 

unitária a estatística “t” não apresenta uma distribuição convencional.  Os testes foram 

realizados considerando a presença de constante, constante e tendência e sem constante 
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e sem tendência. O teste para a série de preços de algodão rejeita a hipótese nula de 

presença de raiz unitária, quando realizado com constante e com tendência, a 10% de 

probabilidade. De acordo com os testes para a série de preços de feijão e soja, também 

se rejeita a hipótese nula de presença de raiz unitária. Para as  séries de preços das 

culturas arroz, milho e trigo, os testes indicam a presença de raiz unitária mesmo na 

presença de constante e tendência. 

Tabela 5 – Valor da estatística ADF referente ao teste Dickey-Fuller aumentado para 
verificação da presença de raiz unitária, para as séries em nível e em 
primeira diferença, na presença de constante, constante e tendência e sem 
constante e sem tendência 

Constante Constante e tendência Sem Const. - sem Tend. 

Estat. "t" P-valor Estat. "t" P-valor Estat. "t" P-valor 
        

Em Nível -1.8091 0.3751 -3.4077 0.0540 -0.9785 0.2924 
Diferenciada -10.2298 0.0000 -10.2259 0.0000 -10.2567 0.0000 

1%  -3.4717  -4.0168  -2.5796  
5%  -2.8796  -3.4383  -1.9428  

Algodão
“t ”

10%  -2.5765  -3.1435  -1.6154  
        

Em Nível -0.8732 0.7945 -2.4899 0.3328 -1.1678 0.2211 
Diferenciada -7.9727 0.0000 -7.9569 0.0000 -7.9292 0.0000 

1%  -3.4728  -4.0183  -2.5800  
5%  -2.8801  -3.4391  -1.9429  

Arroz
“t ”

10%  -2.5767  -3.1439  -1.6153  
        

Em Nível -3.2478 0.0191 -5.0078 0.0003 -1.5490 0.1138 
Diferenciada -10.2722 0.0000 -10.2575 0.0000 -10.3040 0.0000 

1%  -3.4715  -4.0164  -2.5795  
5%  -2.8795  -3.4382  -1.9428  

Feijão
“t ”

10%  -2.5764  -3.1433  -1.6154  
        

Em Nível -0.5205 0.8827 -2.5663 0.2964 -0.8872 0.3302 
Diferenciada -3.9221 0.0024 -4.0563 0.0090 -3.8571 0.0002 

1%  -3.4743  -4.0204  -2.5805  
5%  -2.8807  -3.4401  -1.9430  

Milho
“t ”

10%  -2.5771  -3.1445  -1.6153  
        

Em Nível -1.5748 0.4931 -4.7747 0.0008 -1.1247 0.2363 
Diferenciada -9.5545 0.0000 -9.5336 0.0000 -9.5597 0.0000 

1%  -3.4720  -4.0172  -2.5797  
5%  -2.8797  -3.4385  -1.9429  

Soja 
“t ”

10%  -2.5765  -3.1436  -1.6154  
        

Em Nível -1.2823 0.6373 -2.3172 0.4219 -1.4561 0.1354 
Diferenciada -11.5702 0.0000 -11.5334 0.0000 -11.5539 0.0000 

1%  -3.4715  -4.0164  -2.5795  
5%  -2.8795  -3.4382  -1.9428  

Trigo
“t ”

10%  -2.5764  -3.1433  -1.6154  
         

Fonte: Dados da pesquisa. 
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As séries de preços de algodão, feijão e soja, apesar de os resultados dos testes 

de raiz unitária indicarem estacionariedade na presença de tendência, foram 

diferenciadas uma vez, o mesmo sendo feito para as séries de preços das culturas de 

arroz, milho e trigo. De acordo com os testes para as séries diferenciadas, não se aceita a 

hipótese nula, de presença de raiz unitária para todas as séries, independentemente da 

presença de constante, constante e tendência e sem constante e sem tendência. A 

estimação dos coeficientes foi realizada considerando as séries na primeira diferença.  

Os resultados dos coeficientes estimados são apresentados na Tabela 6, em que 

os valores entre parênteses são os erros-padrão de cada coeficiente. São apresentados 

ainda nessa tabela alguns indicadores da capacidade de previsão da série de preços 

previstos, com base nos coeficientes estimados. Além do R2, têm-se a porcentagem do 

erro absoluto em relação à média (MAPE) e o índice de desigualdade de Theil (TIC). 

Quanto menor o valor do MAPE, melhor, enquanto o índice de Theil varia de zero a 

um, sendo desejáveis os valores próximo de zero. Além desses, são apresentados ainda 

a proporção do viés (BP), que indica quão longe a média da previsão está da média dos 

valores observados; a proporção da variância (VP), que indica quão longe a variância da 

série estimada está da variância dos valores observados; e a proporção da covariância 

(CVP) que indica o erro de previsão remanescente não-sistemático. A soma de BP, VP e 

CVP é igual à unidade e, quanto maior a proporção de CVP, melhor.  

Os valores de R2 são baixos, o que pode ser devido ao fato de se utilizarem na 

estimação as séries diferenciadas. O indicador MAPE varia entre 7 e 9% para todas as 

culturas, com exceção do feijão, que apresentou o maior erro de previsão, equivalente a 

13,64%. Esta cultura também apresenta o maior TIC, mas ainda assim um valor 

próximo de zero. Enquanto o TIC das outras culturas se situam entre os valores de 

0,0428, no caso do arroz, e 0,0645, no caso da soja, o valor deste indicador para feijão é 

de 0,090. Os valores de BP e VP são baixos para todas as culturas, indicando a 

proximidade da média e da variância das séries estimadas dos valores da média e da 

variância das séries verdadeiras. O valor de CVP é maior que 0,98, indicando que a 

maior parcela do erro de previsão se deve principalmente a componentes não-

sistemáticos da série.  
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4.2. Resultados da estimação dos coeficientes da função translog de lucro 

4.2.1. Estimação do modelo translog  em que o dispêndio total é a soma dos 
dispêndios com os insumos fertilizantes, mão-de-obra e defensivos

As séries de preços previstas são utilizadas na estimação da função translog  de 

lucro, conforme a especificação apresentada no modelo analítico. São utilizadas as 

médias anuais dos preços previstos do ano agrícola seguinte, por considerar que o preço 

atual, no momento do plantio influencia as expectativas do que serão os preços na época 

da colheita. Assim, por exemplo, para o ano agrícola 1976/77, toma-se a média dos 

preços previstos para os trimestres T3, T4, T1 e T2, sendo T3 e T4 do ano de 1976 e T1 

e T2 de 1977. Para as demais variáveis são utilizados os valores observados.  

Conforme foi apresentado na seção Metodologia, esta pesquisa parte do 

pressuposto de que os produtores minimizam o custo. As demandas condicionadas são 

estimadas em função demanda irrestrita )),(( pwx  e do multiplicador do dispêndio total 

(para maiores detalhes, ver a seção metodologia). São utilizados no modelo três 

insumos variáveis: fertilizantes, mão-de-obra e defensivos, além da área cultivada como 

insumo fixo. Devido à indisponibilidade de dados da utilização do serviço de máquinas 

ou de uma proxy que pudesse substituí-la, esta variável não foi especificada, apesar de 

sua importância. Desse modo, o dispêndio total calculado como sendo a soma dos 

dispêndios dos insumos variáveis utilizados nesta pesquisa não leva em conta todas as 

variáveis relevantes. Mesmo assim, foi estimado um modelo no qual a variável 

dispêndio total é a soma do dispêndio dos insumos variáveis especificados (fertilizantes, 

mão-de-obra e defensivos).  

Inicialmente, tentou-se especificar a variável crédito como insumo fixo, tendo 

ainda como variável explicativa o dispêndio total. No entanto, devido ao alto grau de 

correlação entre estas duas variáveis, a estimação apresentou problemas. Tentou-se 

também a especificação da variável área cultivada como insumo variável, uma vez que 

os dados são relativos à produção agregada. Apesar de ser insumo fixo, quando se 

considera o nível do produtor, no agregado a área cultivada pode variar. No entanto, 

como Rezende (1980) argumenta, o preço da terra esteve durante algum tempo 

relacionado ao volume de crédito rural, de modo que a especificação desta variável 

como insumo variável também trouxe problemas na estimação do modelo.  
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A utilização de terra como variável explicativa da produção pode afetar os 

resultados. Isso decorre do fato de a área cultivada não ser uma variável exógena, mas 

determinada por outros fatores, alguns dos quais também determinantes da produção. 

Considerando área cultivada no agregado, esta apresenta um caráter de um insumo 

variável, que pode variar ano a ano, como de fato ocorre. Por outro lado, a variável terra 

é utilizada como sendo a soma das áreas cultivadas com as seis culturas utilizadas nesta 

pesquisa, ou seja, algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo. Considera-se que esta 

variável representa a dotação desse fator para essas culturas, a cada ano, justificando a 

sua utilização com um fator fixo. No entanto, como a dotação desse fator pode variar no 

longo prazo, assume-se que a produção destas culturas, em conjunto, apresente retornos 

constantes à escala.   

A variável área cultivada, sendo endógena, poderia estar correlacionada com os 

erros aleatórios do modelo estimado. Por exemplo, um produtor que tenha recursos para 

plantar determinada área pode optar por plantar apenas a metade dela. A razão pode ser, 

por exemplo, determinada política do governo. Nesse caso, as razões estariam 

determinando tanto a área cultivada e a produção. Haveria, então, uma situação em que 

a variável área cultivada estaria correlacionada com o termo de erro aleatório e os 

resultados da estimação estariam viesados.  

A principal hipótese desta pesquisa é o fato de o setor agropecuário enfrentar 

restrições na compra de insumos. Acredita-se que este seja o fator que poderá estar 

determinando e limitando a quantidade de área a ser cultivada e determinando também a 

produção. Como a variável dispêndio total é especificada no modelo, teria-se, então, um 

problema de colinearidade entre a variável área cultivada e dispêndio total. De fato, ao 

se estimar o modelo em que a variável dispêndio total é a soma dos dispêndios com 

fertilizantes, mão-de-obra e defensivos, os coeficientes estimados não são consistentes 

com a teoria, um dos indicativos do problema de multicolinearidade (os resultados são 

apresentados mais adiante). Ao utilizar o Crédito de Custeio como proxy do dispêndio 

total, elimina-se este problema. No entanto, isso não elimina o caráter endógeno da 

variável área cultivada. Mas, desde que esta não esteja correlacionada com o erro, os 

resultados da estimação por Mínimos Quadrados Ordinários são assegurados 

assintoticamente e os resultados obtidos não são viesados (JUDGE et al., 1988).

O modelo estimado é composto de 10 equações, em que as variáveis 

dependentes são as parcelas da receita (dispêndio) de cada cultura (insumo) no lucro 
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calculado13 que corresponde a nove equações (seis relativas às culturas e três relativas 

aos insumos); a décima equação é a função translog  de lucro. As variáveis explicativas 

são o intercepto, os preços dos produtos algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo; os 

preços dos insumos fertilizantes, mão-de-obra e defensivos; a quantidade de área 

cultivada, em ha, e o dispêndio total.

A condição de homogeneidade linear foi imposta em cada equação, sem, 

contudo, eliminar uma das equações como é feito usualmente. Para se obterem os erros-

padrão dos coeficientes utilizados na imposição dessa condição, o modelo é estimado 

três vezes, alternando a variável que tem seus coeficientes calculados em função dos 

outros coeficientes estimados. A condição de convexidade foi testada e em todas as 

estimativas a função lucro apresentou-se como quase convexa. 

As equações de parcela são obtidas por meio da derivação da função lucro em 

relação ao preço de cada produto (insumo), de modo que a maioria dos coeficientes da 

função lucro são estimados nas parcelas relativas aos produtos ou insumos. Na linha em 

que aparece a função lucro, nas tabelas que apresentam os coeficientes estimados, 

aparecem apenas três coeficientes, visto que o restante são os coeficientes estimados nas 

equações de parcela. Assim, o coeficiente do preço do algodão na função lucro 

corresponde ao intercepto da equação da parcela do algodão. Os termos cruzados da 

função de lucro correspondem aos coeficientes dos preços do produto e dos insumos nas 

equações de parcela. Alguns trabalhos estimam os coeficientes sem impor a condição de 

simetria, testando-se esta, e, se necessário, impõem a condição na estimação. No 

entanto, no caso desta pesquisa, em função do número de coeficientes e do período 

considerado (apenas 30 anos), foi necessário que a condição de simetria fosse imposta 

desde o início. Caso contrário, não haveria graus de liberdade suficientes para se 

proceder à estimação.  

A Tabela 7 apresenta os coeficientes estimados para o sistema de equações 

especificado. Neste modelo, o dispêndio total é calculado como sendo a soma dos 

dispêndios com fertilizantes, mão-de-obra e defensivos e será denominado modelo M1. 

As linhas apresentam os resultados para cada equação de parcela, enquanto as colunas 

13 O lucro calculado corresponde à diferença entre a receita rotal das culturas menos o custo com os insumos 
variáveis utilizados nesta pesquisa. Como não se têm os dados relativos de utilização desses insumos para cada 
cultura, em cada ano, tomou-se o consumo de insumos por estas seis culturas como sendo a proporção de 
utilização desses insumos pelas seis culturas em conjunto com base no Anuário Estatístico do Setor de 
Fertilizantes, no caso de fertilizantes, e com base no Censo Agropecuário, para a variável mão-de-obra. A variável 
defensivos foi corrigida com base na participação da área dessas seis culturas na área total. Assim, a variação da 
quantidade dessas variáveis é relativa à variação total, mas a quantidade utilizada nos cálculos é proporcional à 
utilização desses insumos por essas culturas.  
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mostram os coeficientes de cada variável. Nas duas últimas linhas da tabela estão os 

valores de R2. O modelo estimado apresentou bom ajustamento, com um R2 de 0,87 e 

um R2 ajustado de 0,84. Apesar disso, esta estimação apresenta alguns valores 

contrários ao esperado. Espera-se que o coeficiente do dispêndio total (DT) na equação 

de lucro, que representa o multiplicador do dispêndio, tenha sinal negativo, uma vez que 

o impacto direto do aumento do dispêndio no lucro é negativo. O aumento do dispêndio 

permitirá à firma aumentar a utilização dos insumos e consequentemente a produção, de 

modo que é esperado que seu impacto na produção seja positivo.

O coeficiente estimado para a variável dispêndio total na função lucro é 

positivo. Dessa forma, seu impacto na produção seria negativo, contrário ao esperado. 

Ao analisar as elasticidades calculadas na Tabela 8, tem-se que o impacto do dispêndio 

nas elasticidades é positivo e maior que a unidade. Para que a função de oferta seja 

definida, o impacto do dispêndio na produção deve ser menor que a unidade.  

O fator fixo, área cultivada, de acordo com os resultados do modelo M1, teria 

um impacto negativo no lucro, equivalente a -10,587, valor que corresponde ao impacto 

desta variável no lucro total. Esse resultado não é consistente com a teoria nem com os 

dados de produção ao longo do período. O aumento da produção se deu muito mais em 

função da produtividade do que da área plantada, que apresentou variações ao longo do 

período, mas se manteve num patamar próximo aos 40 milhões de hectares. Apesar da 

maior influência da produtividade no aumento da produção, a variação na área cultivada 

parece ter uma correlação positiva com a produção. O aumento da produtividade por 

área ao longo dos anos deveu-se à intensificação do uso de fertilizantes, utilização de 

sementes melhoradas e correção de solo, além da adoção de outras práticas de cultivo 

que propiciaram melhores rendimentos. Certamente, esse aumento de produtividade 

significou elevação do custo por hectare. Para que área cultivada apresentasse um efeito 

negativo no lucro, seria necessário que o aumento do custo de produção devido a maior 

utilização de insumos tivesse sido mais que proporcional ao aumento na produtividade 

causado pela maior eficiência técnica, ou seja, que o aumento do custo variável médio 

fosse maior que a receita média. Se isso ocorresse, não faria sentido investir em 

aumento de produtividade. A Figura 6 mostra a evolução da área plantada, produção e 

produtividade por área de 1976/77 a 2005/2006.  
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Figura 6 – Evolução da área plantada, produção e produtividade média das culturas 
algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo, 1976/77 a 2005/06. 

4.2.2. Estimação do modelo translog  em que o crédito rural é utilizado como proxy
do dispêndio total 

Em razão de os resultados do modelo M1 para a variável dispêndio total e área 

cultivada não parecerem consistentes, realizou-se então uma estimação utilizando-se o 

crédito total de custeio14 como proxy para o dispêndio total (DT). Este modelo é 

denominado M2. A utilização do crédito de custeio como proxy  do dispêndio total é 

feita em função da correlação desta variável com as despesas com insumos variáveis, 

acrescida da parcela de gastos com o fator terra, tomando-se como preço da terra seu 

valor do aluguel por hectare. As duas séries apresentam uma correlação de 0,83, 

indicando que o crédito está relacionado com o custo econômico.  

14 Crédito Total de Custeio disponibilizado pelo Sistema Nacional de Crédito Rural. É utilizado o crédito total para as 
seis culturas especificadas neste modelo – algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo.  
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Figura 7 – Evolução das despesas com terra mais insumos (fertilizantes, defensivos e 
mão-de-obra) e crédito rural de custeio, no período de 1976 a 2005, 
considerando o crédito oficial disponibilizado para as culturas especificadas 
no modelo (algodão, arroz, feijão, milho, soja e trigo).

Os coeficientes estimados são apresentados na Tabela 9. O coeficiente do DT 

na função lucro é de -0,457, estatisticamente significativo a 1%, apresentando 

magnitude e sinal esperados. Conforme apresentado na seção metodologia, espera-se 

que o impacto do dispêndio na função de lucro seja o efeito líquido do somatório do 

impacto do dispêndio nas parcelas de receita dos produtos e dispêndio de insumos. O 

impacto do dispêndio no lucro )( c  é 0,457, enquanto o somatório do impacto do 

dispêndio nas equações de parcela é igual a 0,50, não rejeitando a hipótese de que estes 

valores sejam iguais,  ao nível de 1% de probabilidade, avaliado pelo teste “t”.
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A variável dispêndio total foi não-significativa apenas para algodão e feijão. 

Nas equações de fertilizantes e mão-de-obra foi significativa a 10% apenas. Os 

coeficientes estimados do dispêndio total em relação às parcelas de produtos e insumos 

foram negativos, da mesma forma que para a equação de lucro, exceto arroz e feijão. 

Com exceção dessas duas culturas, uma redução do dispêndio representaria aumento da 

parcela das demais e também dos insumos, representando maior participação das 

culturas algodão, milho, soja, trigo e insumos no lucro. A Figura 8 mostra a evolução 

das parcelas dos produtos e dos insumos ao longo do período analisado.

Fonte: Dados da pesquisa.

Figura 8 – Evolução das parcelas das culturas e dos insumos no lucro.  
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No caso das culturas, a soja passou a representar maior parcela da receita no 

lucro, com aumento de aproximadamente 50% em relação ao início do período. Milho 

permanece no mesmo patamar, equanto feijão e arroz apresentam ligeira tendência de 

queda. No caso dos insumos, mão-de-obra apresenta um decréscimo da parcela ao longo 

dos anos, o que é compatível com a modernização da agricultura e adoção de 

tecnologias mais intensiva em capital, contra pequeno aumento das parcelas de 

fertilizantes e defensivos. É bom lembrar que a apresentação em figuras separadas é 

feita apenas para facilitar a análise. A soma das parcelas das culturas mais a soma das 

parcelas dos insumos é igual à unidade.  

A variável área cultivada apresenta impacto positivo na função lucro, conforme 

esperado, de 4,484. Este valor, que representa a elasticidade da variável área cultivada 

no lucro total, indica que um aumento da área cultivada de 1% elevaria o lucro dessas 

seis culturas em 4,484%. Conforme discutido anteriormente, este valor é consistente 

com os aumentos de produtividade ocorridos ao longo dos anos, uma vez que se espera 

que a receita média seja maior que o custo variável médio. Assim, ao se aumentar a área 

cultivada, haveria elevação da receita mais que proporcional ao aumento nos custos 

variáveis. O impacto desta variável nas parcelas não foi significativo para arroz, feijão, 

milho e fertilizantes, indicando que variações na área cultivada não alteram a parcela 

dessas culturas e fertilizantes. No caso de algodão, soja, trigo e defensivos, a área 

cultivada influencia positivamente na participação dessas variáveis no lucro. A parcela 

de mão-de-obra decresce com o aumento da área cultivada, o que é consistente com a 

redução da participação dessa variável no lucro calculado (Figura 8), resultado da 

intensificação do uso de capital e de tecnologias poupadoras de mão-de-obra na 

agricultura.  

A Tabela 10 apresenta as elasticidades calculadas para o modelo M2. O 

impacto do DT na oferta dos produtos e demanda dos fatores é dado pelo impacto desta 

variável no lucro mais o impacto individual na parcela. A elasticidade do DT na oferta é 

estatisticamente significativa para todas as culturas, com exceção de algodão e trigo; no 

caso dos insumos, só não o é para defensivos. O DT apresenta maior elasticidade para 

as culturas arroz e feijão, respectivamente, de 0,576 e 0,487, seguidos das culturas de 

milho (0,345) e soja (0,239). 
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O coeficiente do dispêndio total na função oferta, que corresponde a 

cy lnln , equivale à razão entre o Custo Variável Médio (CVMe) e o Custo 

Marginal (CMa). Logo, 1lnln cy ,  indicando que CMa é maior que o CVMe, que 

é a condição básica para a oferta do produto em um mercado competitivo, no curto 

prazo. Na região de produção em que o CVMe é menor que o CMa, à medida que se 

aumenta a produção, o CMa cresce mais rapidamente que o custo médio. Maiores 

valores da elasticidade da produção em relação ao DT indicam maior proximidade da 

atividade do “ponto de fechamento”, que equivale ao mínimo do custo variável, e 

CMaCVMe . Se os produtores maximizam o lucro, CMaRMeP . Os resultados 

mostram que as culturas de soja e milho são as que apresentam melhor relação 

CVMeRMe  em relação às culturas de arroz e feijão.  

A evolução da produção individual dessas culturas é apresentada na Figura 9. 

Soja e milho são as culturas que apresentaram maior crescimento da produção ao longo 

do período analisado. Arroz e feijão, em menor escala, também apresentaram um ligeiro 

aumento em relação ao período inicial. Algodão e trigo apresentaram comportamento 

bastante instável ao longo do período. Sabe-se, no entanto, que algodão e trigo são 

culturas que passaram por problemas no período analisado. A abertura comercial no 

início da década de 1990 levou a uma concorrência maior para o algodão nacional e 

redução dos subsídios para o trigo.

As demandas de insumos apresentaram coeficiente da variável dispêndio total 

estatisticamente significativo somente para mão-de-obra e fertilizantes, ambas 

positivamente correlacionadas com esta variável. O impacto do DT na demanda de 

fertilizantes é de 0,950, mas significativo a 10% apenas. Isso indica que aumentos da 

disponibilidade de recursos levariam a aumentos na demanda de fertilizantes quase na 

mesma magnitude. O impacto de 0,588 na demanda de mão-de-obra parece não 

condizer com a maior utilização de tecnologias menos intensivas neste fator de 

produção. Todavia, a redução da parcela de mão-de-obra no lucro, apresentada na 

Figura 8, deveu-se muito mais à redução do preço da mão-de-obra, em que foi utilizado 

o salário mínimo como proxy desta variável, do que à redução da demanda de mão-de-

obra. A menor magnitude do impacto do DT na variável mão-de-obra em relação ao 

impacto na variável fertilizantes é consistente com o processo de utilização de insumos 

modernos pelo setor. A Figura 10 apresenta a evolução da quantidade de insumos 

utilizada pelas culturas analisadas nesta pesquisa. 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

Figura 9 – Evolução da produção das culturas analisadas nesta pesquisa (em 1.000 
toneladas).

0,00

10000,00

20000,00

30000,00

40000,00

50000,00

60000,00

19
76

/7
7

19
78

/7
9

19
80

/8
1

19
82

/8
3

19
84

/8
5

19
86

/8
7

19
88

/8
9

19
90

/9
1

19
92

/9
3

19
94

/9
5

19
96

/9
7

19
98

/9
9

20
00

/0
1

20
02

/0
3

20
04

/0
5

Arroz Milho Soja

0,00

1000,00

2000,00

3000,00

4000,00

5000,00

6000,00

7000,00

19
76

/7
7

19
78

/7
9

19
80

/8
1

19
82

/8
3

19
84

/8
5

19
86

/8
7

19
88

/8
9

19
90

/9
1

19
92

/9
3

19
94

/9
5

19
96

/9
7

19
98

/9
9

20
00

/0
1

20
02

/0
3

20
04

/0
5

Algodão Feijão Trigo



 72

-

1.000.000,00

2.000.000,00

3.000.000,00

4.000.000,00

5.000.000,00

6.000.000,00

7.000.000,00

8.000.000,00

19
76

19
77

19
78

19
79

19
80

19
81

19
82

19
83

19
84

19
85

19
86

19
87

19
88

19
89

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

-

20.000,00

40.000,00

60.000,00

80.000,00

100.000,00

120.000,00

140.000,00

160.000,00

180.000,00

Fertilizantes (t) Mão de obra (n.º trab.) Defensivos (kg)

Figura 10 – Evolução da quantidade de fertilizantes, mão-de-obra e defensivos 
utilizados pelas culturas analisadas nesta pesquisa.15

A quantidade de mão-de-obra, ao contrário do que se poderia esperar, 

permanece estável ao longo do tempo. Conforme discutido anteriormente, dado o 

processo de modernização da agricultura, com a intensificação do uso de máquinas, 

esperava-se que a quantidade de mão-de-obra utilizada diminuísse ao longo do tempo. 

Entretanto, os dados relativos a mão-de-obra utilizados são originados da PNAD16, que 

representam a mão-de-obra empregada no meio rural em nível nacional. A produção 

agrícola do País está concentrada na região Centro-Sul, de modo que a possível 

substituição de mão-de-obra esteja diluída na série de dados utilizada. É interessante 

notar que, mesmo a quantidade de mão-de-obra permanecendo num patamar estável ao 

longo do período, a redução no salário e o aumento do consumo de fertilizantes e 

defensivos levaram a um aumento da parcela destes e redução da parcela de mão-de-

obra. Apesar de permanecer num patamar estável, as oscilações da quantidade de mão-

de-obra empregada no meio rural apresentam certa correlação com a evolução do 

dispêndio total, pelo menos até o início da década de 1990, quando se nota tendência de 

redução dessa quantidade. Esse período coincide com a intensificação do processo de 

15 Calculada como especificado na nota de rodapé . 
16 Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – IBGE.  
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mecanização da agricultura, com a criação do FINAME rural e, mais para o final da 

década, do MODERFROTA, programa específico do BNDES para financiamento de 

máquinas agrícolas.  

O consumo de fertilizantes não apresentou uma tendência definida até o início 

da década de 1990. A evolução do consumo neste período coincide com a evolução do 

crédito rural, que cresceu no início da década de 1970, passando a declinar no início da 

década de 1980, mas voltando a crescer em 1986. Na segunda metade da década de 

1980 a redução do consumo de fertilizantes vai até 1988 apenas, enquanto a redução do 

volume de crédito disponibilizado ainda permanece por mais alguns anos. De acordo 

com Goldin e Rezende (1993), na década de 1980, as mudanças na Política de Garantia 

de Preços Mínimos (PGPM) aumentaram os recursos destinados ao setor agropecuário 

por meio desta política e garantiram um ritmo de crescimento da agricultura maior que 

os outros setores. Essa mudança compensou em parte a redução dos recursos oriundos 

do crédito rural. Essa compensação pode ter contribuído para menor redução do 

consumo de fertilizantes nesse período. A abertura econômica em 1990  e o fim do 

protecionismo da indústria local contribuíram para a redução do preço dos fertilizantes e 

para o crescimento do consumo até o final do período analisado, enquanto o crédito 

rural somente voltou a crescer a partir de 1996.  

A trajetória do consumo de defensivos acompanha de perto a do consumo de 

fertilizantes, apresentando maiores oscilações ao longo do período. Os dados de 

defensivos foram os mais difíceis de serem obtidos, em função de um período em que, 

segundo a ANDEF17, não existiam estatísticas sobre a quantidade e preço de desse 

insumo. As estatísticas publicadas pelo IBGE se interromperam em 1992; a partir de 

1999, os dados foram disponibilizados pela ANDEF. Desse modo, os resultados 

relativos a essa variável podem estar comprometidos pela qualidade dos dados, em 

virtude das dificuldades de se obterem os dados relativos a esta variável. 

A elasticidade da oferta com relação à variável área cultivada é significativa a 

1% de probabilidade para todas as culturas. Os valores variam de 3,717 para a cultura 

do arroz a 8,663 para a cultura do trigo, indicando que variações na área cultivada 

levavam a variações mais que proporcionais na produção dessas culturas. Analisando o 

comportamento da área cultivada na Figura 6, pode-se observar que o comportamento 

dessa variável ao longo do período apresenta uma correlação positiva com a produção. 

17 Informação obtida de um funcionário da ANDEF. De fato, as estatísticas relativas a defensivos no Anuário 
Estatístico do Brasil, pelo IBGE, são interrompidas em 1992. 
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Esta, por sua vez, mostra-se muito mais correlacionada com a produtividade. Pequenas 

variações na área cultivada, dado o aumento crescente da produtividade, deve 

proporcionar aumentos mais que porporcionais na produção, conforme indicam os 

resultados obtidos.

Outra situação pode estar relacionada a uma resposta mais que proporcional da 

produção em relação a variações na área cultivada, apesar de este fato não ser captado 

nas análises. Trata-se da origem da produção em relação ao tamanho das propriedades. 

A Tabela 11 mostra a porcentagem do número de informantes, a área cultivada e o valor 

bruto da produção para alguns estratos de área para algodão, arroz, feijão, milho, soja e 

trigo, com base nos dados do Censo Agropecuário de 1995/1996.  

Em média, 98,4% dos informantes possuem área até 500 hectares (ha), são 

responsáveis por 74,5% da área cultivada e respondem por 68,96% do Valor Bruto da 

Produção (VBP). A soja é a cultura que tem a menor participação do número de 

informantes, área cultivada e VBP em propriedades com menos de 500 ha, 

correspondendo a 96,71% dos informantes, 52,34% da área cultivada e 52,79% do VBP. 

Na cultura do feijão, 99,36% dos informantes possuem propriedades com área abaixo de 

500 há e são responsáveis pelo cultivo de 93,76% da área total e participam com 

85,83% do VBP. Estes dados mostram que a maior parte da área cultivada é realizado 

em propriedades com áreas inferiores a 500 ha e são responsáveis pela maior parte do 

VBP. Se esses dados estão relacionados com a elasticidade da oferta em relação à área, 

era de se esperar que aquelas culturas com maior elasticidade fossem as que 

apresentassem maior parte da produção originada de propriedades de menor tamanho.  
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A  elasticidade da produção com relação ao tamanho da propriedade está 

relacionada ao tamanho ótimo da firma. Tome-se como exemplo o trabalho de Conte e 

Ferreira Filho (2006). Estes autores analisaram a economia de tamanho para a cultura da 

soja no Centro-Oeste e Sul do Brasil, utilizando dados primários. Os resultados 

mostraram que 91% dos produtores na região Sul e 83% na região Centro-Oeste estão 

abaixo do tamanho ótimo, o que possibilitaria economias de tamanho. O tamanho ótimo 

da propriedade foi de aproximadamente 3.000 ha. De acordo com a teoria, nesta 

situação, se os produtores aumentarem o tamanho de suas propriedades, têm 

possibilidade de obter economias de tamanho e, ou, economias de escala. No caso da 

atividade agropecuária, esta situação não é tão simples. O produtor pode perceber a 

possibilidade da obtenção desses ganhos e ter interesse em aumentar o tamanho da área 

ou escala de produção, mas não ter área disponível no entorno de sua propriedade, 

ficando, desse modo, impossibilitado de tirar proveito dos ganhos de tamanho ou de 

escala18.

Os resultados encontrados na pesquisa de Conte e Ferreira Filho (2006) não 

podem ser extrapolados para outras culturas. Cada uma delas, certamente, irá apresentar 

um tamanho ótimo de produção. É muito provável que o tamanho ótimo para a 

produção de feijão seja bem inferior ao encontrado para soja, uma vez que é uma cultura 

mais associada à atividade familiar e que apenas recentemente tem se expandido para 

áreas maiores, com cultivo mais intensivo, embora, provavelmente, não tenha ainda o 

aparato técnico que tem a cultura da soja. 

Conforme citado anteriormente, este fato não tinha como ser captado no 

modelo, mas é um indicativo de que os valores encontrados para as elasticidades com 

relação à área cultivada possam estar corretos. Se assim for e se estas elasticidades estão 

de fato relacionadas às possibilidades de ganhos de tamanho/escala, arroz, feijão e 

milho seriam as culturas cuja produção estariam sendo praticadas em propriedades que, 

em média, estariam mais próximas do tamanho ótimo, em relação às culturas de 

algodão, soja e trigo. As elasticidades da oferta com relação à área cultivada para as três 

primeiras são, respectivamente 3,717;  4,239; e 4,159, enquanto para as últimas são 

7,652; 5,639; e 8,663 (Tabela 10).

18 Se esta análise está correta, pode justificar em parte o fato de que muitos produtores do Sul do País, região que 
tradicionalmente possui propriedades menores, tenham se mudado para o Centro-Oeste, no momento em que 
perceberam que poderiam exercer ganhos de tamanho/escala, que em sua região de origem não seria possível 
obter.
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O impacto da área cultivada na demanda de insumos não foi significativo para 

a demanda de fertilizantes e de defensivos. Esse resultado é consistente com o aumento 

da produtividade por área, que é obtido com a intensificação de insumos modernos, 

notadamente, fertilizantes e defensivos. O aumento do consumo de fertilizantes e 

defensivos, principalmente no início da década de 1990, ocorreu a despeito do aumento 

da área cultivada, ou até mesmo quando houve redução desta até 2003. 

A demanda elástica para o insumo mão-de-obra em relação à área cultivada 

(6,493) pode ser devida ao fato de que, em propriedades menores, de onde se origina a 

maior parte da produção, haver ainda maior utilização de mão-de-obra, principalmente 

nas propriedades familiares. O processo de mecanização foi mais intenso a partir da 

década de 1990, mas o aumento da área cultivada tem se dado com tecnologias 

poupadoras de mão-de-obra, o que contraria este resultado. 

4.3. As elasticidades-preço da oferta

    

Os resultados das elasticidades relativas ao modelo que considera o Crédito 

Rural como proxy  do dispêndio total serão apresentados ao longo do texto, conforme a 

necessidade de se reportar a elas. Portanto, as tabelas apresentadas a seguir são extraídas 

da Tabela 10.

Algodão apresentou elasticidade-preço da oferta não-significativa 

estatisticamente. O aparecimento em meados da década de 1980 do bicudo do 

algodoeiro, praga que causa grandes prejuízos à cotonicultura, iniciou a crise do setor, 

que foi reforçada pela abertura comercial em 1990. A indústria têxtil passou a contar 

com matérias-primas importadas que competiam com o algodão nacional. A produção 

desta cultura decresceu a partir de meados da década de 1980, voltando a se recuperar 

em 1997, quando passou a ser cultivada no Centro-Oeste em larga escala e com maior 

tecnologia. A partir de então, a produção tornou a crescer em ritmo acelerado, voltando 

a atingir os mesmos níveis do início da crise.   

Feijão e milho apresentam relações de complementaridade com algodão 

(Tabela 12). A elasticidade da oferta de algodão relativa ao feijão é de 0,710 e, com 

relação ao milho, de 0,698. Este resultado pode ser devido ao fato de o algodão ter sido 

uma cultura tipicamente familiar em algumas regiões e, com isso, estar relacionada à 

produção dessas culturas.
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Mão-de-obra foi o único insumo cujo preço apresentou coeficiente 

estatisticamente significativo, de -1,955. Aumento no preço desse insumo leva à 

redução na oferta de algodão, o que faz sentido numa cultura intensiva em mão-de-obra, 

pelo menos até a década de 1990, quando se iniciou a expansão da produção no Centro-

Oeste, com maior adoção de tecnologia. De acordo com Freire e Beltrão (2008), até a 

década de 1980 o cultivo de algodão era feito em sistemas de baixa tecnologia; até 

mesmo nas regiões Sul e Sudeste, que apresentavam maior nível tecnológico, ainda se 

utilizava cultivo manual. Na safra 1995/96, a produção do Centro-Oeste correspondia a 

30% da produção total do País, chegando a 60% na safra 2003/2004. O Nordeste 

chegou a participar com cerca de 40% da produção nacional no início dos anos de 1980 

e foi a região que mais sofreu com a crise iniciada em meados dessa década. Somente 

na safra 2003/2004, o Nordeste voltou a atingir o mesmo patamar de produção que no 

início do período. A região Sul teve sua produção reduzida a partir de 1996, cuja 

participação caiu de 30% para cerca de 10% em 2004/2005 (CONAB, 2008). O preço 

de fertilizantes e defensivos apresentaram também o sinal esperado, mas os coeficientes 

não foram estatisticamente significativos. 

Tabela 12 – Elasticidades da oferta com relação ao preço dos produtos e dos insumos 

 Algodão Arroz Feijão Milho Soja Trigo Fertiliz. M. Obra Def. 

Alg. 0,551 ns -0,055 ns 0,710 *** 0,698 * 0,073 ns 0,185 ns -0,201 ns -1,955 *** -0,006 ns

(0,342) (0,283) (0,226) (0,393) (0,352) (0,282) (0,234) (0,343) (0,179)
Arroz -0,015 ns 0,321 ** 0,102 ns 0,142 ns 0,239 ** 0,045 ns -0,159 ** -0,579 *** -0,097 *

(0,076) (0,122) (0,076) (0,125) (0,117) (0,085) (0,074) (0,099) (0,057)
Feijão 0,246 *** 0,131 ns 0,496 *** 0,162 ns 0,097 ns -0,013 ns -0,107 ns -0,801 *** -0,212 *** 

(0,078) (0,098) (0,126) (0,124) (0,138) (0,103) (0,076) (0,131) (0,062)
Milho 0,113 * 0,085 ns 0,076 ns 0,452 *** 0,008 ns 0,108 * -0,098 * -0,555 *** -0,188 *** 

(0,064) (0,075) (0,058) (0,136) (0,082) (0,063) (0,058) (0,074) (0,041)
Soja 0,009 ns 0,104 ** 0,033 ns 0,006 ns 0,573 *** -0,135 ** -0,036 ns -0,396 *** -0,158 *** 

(0,041) (0,051) (0,047) (0,060) (0,103) (0,063) (0,033) (0,059) (0,036)
Trigo 0,162 ns 0,145 ns -0,034 ns 0,585 * -1,009 ** 1,308 ** -0,309 * -0,471 ns -0,378 *

(0,247) (0,278) (0,261) (0,339) (0,472) (0,495) (0,181) (0,341) (0,226)

Fonte: Resultados da pesquisa. 

A oferta de arroz apresenta elasticidade-preço direta de 0,321, significativa a 

5%. A produção de arroz no período analisado apresentou ligeira tendência de aumento, 

se comparada a produção final à inicial. No entanto, a produção apresentou 
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comportamento bastante instável, notadamente no final da década de 1980, período de 

implantação do Plano Real, e início dos anos 2000 (CONAB, 2008). As variações 

ocorridas no final da década de 1980 deveram-se às mudanças nas políticas direcionadas 

ao setor como um todo, como a política de crédito rural e de preços mínimos, atingindo 

praticamente todas as culturas analisadas. No início do Plano Real, os baixos preços 

levaram à redução da produção e dos estoques, causando a elevação dos preços em 

1998, que estimulou novamente a produção. A entrada da produção oriunda do 

Mercosul voltou a reduzir os preços, desestimulando a produção no início dos anos 

2000. A região Sul é a principal produtora de arroz do País, com 70%; já a produção do 

Centro-Oeste caiu de 30% na década de 1970 para 10% nos últimos anos, cedendo lugar 

à produção de outras culturas.

Os preços dos insumos fertilizantes, mão-de-obra e defensivos apresentaram 

impacto negativo e estatisticamente significativo, indicando que a oferta do arroz é 

sensível à variação nos preços destes insumos. Aumento de 1% no preço da mão-de-

obra, que apresenta o maior coeficiente de elasticidade entre os insumos, leva a uma 

redução de 0,579% na oferta do arroz. Até a década de 1980, Centro-Oeste, Nordeste e 

Sul respondiam por cerca de 80% da produção nacional de arroz, ressaltando-se que o 

Centro-Oeste produzia em torno de 40%. Nos últimos anos, a participação da produção 

desta região caiu para cerca de 20%, certamente cedendo espaço para a expansão da 

cultura da soja e milho. O Nordeste, que também teve sua produção reduzida, participa 

com cerca de 20%, enquanto a Região Sul passa a participar com aproximadamente 

35%. As principais regiões produtoras atualmente são caracterizadas por propriedades 

menores e agricultura familiar, o que justifica a importância da mão-de-obra no sistema 

produtivo. O impacto do preço de fertilizantes é de -0,159, compatível com o fato de o 

arroz ser uma gramínea exigente em fertilidade do solo, enquanto o preço de defensivos, 

apesar de significativo, apresenta baixo impacto, com coeficiente de elasticidade de 

0,097.

A cultura do feijão apresentou elasticidade-preço direta de 0,496 e de 0,246 

com relação ao preço do algodão, ambas estatisticamente significativas. Os resultados 

indicam uma oferta inelástica e relação de complementaridade com relação à cultura do 

algodão, que pode ser devida aos motivos mencionados anteriormente. A área cultivada 

no Nordeste corresponde a cerca de 50% da área total cultivada ao longo do período 

analisado. No entanto, a produção dessa região corresponde a cerca de 30% do total. Sul 

e Sudeste participam com cerca de 30% e 25%, respectivamente, cultivando a área 
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correspondente a 15 e 20% do total. Estas regiões reduziram a participação na produção 

total do período analisado (CONAB, 2008).  

A elevada produção desta cultura no Nordeste, região de produção tipicamente 

familiar, explica o alto coeficiente de elasticidade com relação ao preço da mão-de-obra, 

de -0,801. Defensivos apresentam um coeficiente de elasticidade significativo a 1%, de 

-0,212, que pode ser justificado pelo fato de o feijão ser suscetível a um grande número 

de doenças que podem causar prejuízos econômicos. No entanto, em se tratando de uma 

leguminosa, é menos dependente de adubos nitrogenados, além do fato de ser ainda 

largamente cultivado em sistemas com baixo nível tecnológico. Além disso, em função 

de seu ciclo curto, é bastante utilizada em consorciamento com outras culturas, como o 

milho, aproveitando a adubação utilizada para estas, justificando o fato de o preço de 

fertilizantes não impactar significativamente a oferta da referida cultura.  

A cultura do milho também apresenta oferta inelástica, com coeficiente 0,452, 

estatisticamente significativa a 1%. Além disso, apresenta relações de 

complementaridade com algodão e trigo, com coeficientes de 0,113 e 0,108, 

respectivamente, ambos estatisticamente significativos a 10%. No caso do algodão, esse 

resultado reforça a relação de complementaridade entre estas duas culturas, uma vez que 

podem ser cultivadas em rotação. No caso do trigo, é possível cultivar estas culturas em 

sequência, apesar de ser mais comum a rotação com soja (EMPRESA BRASILEIRA 

DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – EMBRAPA,  2005). 

No caso dos insumos, a oferta do milho apresentou coeficiente de elasticidade 

de -0,098, -0,555 e -0,188 para fertilizantes, mão-de-obra e defensivos, respectivamente. 

Estes resultados são estatisticamente significativos a 10% para fertilizantes e a 1% para 

mão-de-obra e defensivos. A distribuição da produção explica a importância da mão-de-

-obra na oferta do produto. Apesar de o milho apresentar sistemas de cultivos altamente 

tecnificados, é uma cultura ainda muito cultivada em pequena escala e também em 

propriedades familiares, onde é mais intensiva a mão-de-obra. Quanto a defensivos, os 

herbicidas são amplamente utilizados em cultivos realizados em maior escala. Em 

cultivos mas tecnificados são utilizadas variedades produtivas e com grandes respostas à 

adubação, fazendo com que o uso de fertilizantes seja bastante comum neste caso.  

A soja apresenta oferta inelástica com coeficiente de 0,573, significativo a 1%. 

Também se apresenta sensível à variação no preço de arroz (0,104) e trigo (-0,135). A 

rotação arroz-soja é possível, mas é um processo que ainda está se desenvolvendo, não 

sendo tão estabelecido a ponto de se justificar o resultado encontrado. O impacto 
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negativo do preço do trigo na oferta da soja, indicando que aumentos do preço do trigo, 

por exemplo, reduziriam essa oferta, a princípio, não é esperado, uma vez que é comum 

utilizar-se da prática de rotação de culturas entre elas, plantando-se soja no verão e trigo 

no inverno (EMBRAPA, 2005, 2006, 2007a e 2007b).  

O sistema de rotação, quando implantado, visa um efeito complementar da 

cultura utilizada em rotação com a cultura principal, seja por reduzir a infestação de 

doenças, seja por aproveitar a adubação da cultura principal, dentre outros benefícios. 

Assim, tendo-se a soja como cultura principal, o trigo é uma das opções para ser 

utilizado em rotação, ao passo que, sendo o trigo a cultura principal da propriedade, a 

soja é uma das culturas indicadas na rotação. Uma situação que pode ter acontecido com 

a redução do apoio do governo à produção do trigo e à consequente redução dos preços 

é que, parte dos produtores que tinham o trigo como cultura principal, podem ter 

adotado a soja como tal. Isso não impediria que a rotação continuasse sendo feita, mas 

pode ter havido uma mudança com relação à cultura principal. 

O preço de fertilizantes não foi estatisticamente significativo na oferta da soja. 

Esta cultura, por ser uma leguminosa, demanda menos fertilizantes nitrogenados, mas 

ainda assim utiliza grandes quantidades deste insumo. A produção de soja é 

tradicionalmente cultivada na região Sul e correspondia a mais de 80% da produção 

nacional. Com o aumento do cultivo da soja no Centro-Oeste, atualmente, 50% da soja é 

produzida nesta região, contra 30% na região Sul (CONAB, 2008). A expansão da 

produção da soja nos últimos anos, na região dos cerrados, foi feita com base em 

elevada utilização de fertilizantes. Dado o grande crescimento da produção, as variações 

do preço de fertilizantes podem não ter afetado significativamente a produção desta 

cultura. Os insumos mão-de-obra e defensivos apresentaram coeficientes de -0,396 e     

-0,158 na oferta da soja, respectivamente, significativos a 1%. O cultivo da soja é 

normalmente intensivo em capital, e não se espera grande influência do preço da mão-

de-obra na oferta dessa cultura. Por outro lado, na região Sul, os cultivos são realizados 

em propriedades menores, com maior participação da produção familiar na produção. 

No caso de defensivos, é uma cultura susceptível a várias doenças que trazem prejuízos 

econômicos, além de os herbicidas serem amplamente utilizados nos cultivos mais 

tecnificados. 

O trigo foi a única cultura que apresentou oferta elástica, de 1,308, 

estatisticamente significativo a 5%, quando se esperava que fosse inelástica, assim 

como os outros grãos. A justificativa pode ser devida às variações de preço e da 
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produção ao longo do período analisado, decorrentes da forte intervenção do governo na 

formação dos preços, até a década de 1990, e da retirada abrupta desse apoio a partir de 

então. A oferta de trigo também se mostrou sensível à variações no preço do milho e de 

soja, com coeficientes de 0,585 e -1,009, significativos a 10 e 5%, respectivamente. 

Estas relações já foram discutidas anteriormente e reforçam os resultados encontrados 

para as ofertas de milho e soja. 

Com relação aos insumos, o preço da mão-de-obra, ao contrário de todas as 

outras culturas, não apresentou impacto significativo na oferta de trigo. Os coeficientes 

de elasticidade relativos ao preço de fertilizantes, -0,309, e defensivos, -0,378, ambos 

significativos a 10%, indicam que a oferta do trigo é sensível à variações no preço 

desses insumos, pelo fato de ser uma cultura exigente em fertilidade e suscetível a 

doenças que causam prejuízos econômicos.  

4.4. As elasticidades-preço da demanda de insumos 

As elasticidades calculadas para a demanda de insumos são apresentadas na 

Tabela 13. Os preços dos produtos impactam positivamente a demanda de insumos, 

com exceção para o preço da soja na demanda de fertilizantes, do trigo na demanda de 

mão-de-obra e do algodão na demanda de defensivos. O coeficiente de elasticidade-

preço da soja na demanda de fertilizantes é de -0,376, estatisticamente significativo a 

1%. O impacto do preço do algodão na demanda de defensivos é de -0,109, também 

estatisticamente significativo a 1%. Além desses dois resultados, que apresentaram um 

sinal contrário dos demais, o preço do trigo não apresenta impacto significativo na 

demanda de mão-de-obra. Todos os outros resultados mostram que os preços dos 

produtos apresentam correlação positiva na demanda de fatores de produção. Porém, 

deve-se lembrar que os dados de demanda utilizados nesta pesquisa são agregados para 

todo o setor agrícola, tomando-se a proporção demandada por essas culturas na 

demanda total.  A correlação positiva dos preços dos produtos e demanda dos fatores de 

produção não deve ser analisada num sentido de causalidade. Fazer essa análise seria 

assumir que uma cultura apenas fosse capaz de afetar a demanda de insumos. Apesar de 

isso ser possível, os preços das diversas culturas podem apresentar variações opostas em 

determinado período. Por exemplo, o efeito da elevação do preço do milho na demanda 

de fertilizantes pode ser compensado em parte pelo efeito de uma redução do preço da 

soja.
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Tabela 13 – Elasticidades calculadas para as demandas de insumos com relação ao 
preço dos produtos e dos insumos 

 Algodão Arroz Feijão Milho Soja Trigo Fertiliz. M. Obra Def. 

Fert. 0,230 *** 0,796 *** 0,329 *** 0,484 *** -0,376 *** 0,405 *** -2,247 *** -0,084 ns -0,255 ns

(0,028) (0,031) (0,030) (0,033) (0,054) (0,048) (0,589) (0,495) (0,258)
M.O. 0,555 *** 0,512 *** 0,583 *** 0,619 *** 0,279 *** -0,004 ns -0,043 ns -2,965 *** -0,183 **

(0,034) (0,037) (0,037) (0,043) (0,059) (0,052) (0,103) (0,309) (0,083)
Def. -0,109 *** 0,067 ** 0,271 *** 0,342 *** 0,143 ** 0,135 ** -0,076 ns -0,106 ns -1,389 ***

(0,028) (0,031) (0,031) (0,034) (0,055) (0,049) (0,124) (0,195) (0,141)

Fonte: Resultados da pesquisa.

Os insumos apresentam demanda elástica. A elasticidade-preço da demanda de 

fertilizantes é de -2,247, significativa a 1%. Nicolella et al. (2005) constataram que a 

demanda de fertilizantes é preço-inelástica. A maioria dos trabalhos citados por estes 

autores, que também estimaram a demanda de fertilizantes no Brasil e no exterior, 

encontrou demandas de fertilizantes preço-inelásticas. Weaver (1983), analisando o 

setor agrícola dos Estados Unidos, utilizando um modelo Translog multi-produto/multi-

insumo, encontrou elasticidade-preço da demanda de fertilizantes de -1,377.   

Apesar de a maioria dos trabalhos ter estimado demandas inelásticas de 

fertilizantes, o resultado encontrado nesta pesquisa é mais consistente com o produto de 

um setor oligopolizado. No entanto, como se trata de um insumo para a produção, 

aumentos no preço de fertilizantes, que levariam a redução da quantidade consumida 

deste insumo, podem ser compensados por aumentos no preço do produto. Com isso, 

estimativas de elasticidade de demanda por insumos podem ter sua elasticidade 

mascarada por variações no preço do produto, fazendo com que estas possam estar 

subestimadas. 

A demanda de defensivos, da mesma forma, apresentou-se elástica. A 

magnitude do impacto do preço desse insumo é de -1,389. Este insumo também tem 

origem em um setor oligopolizado e cada vez mais tem se tornado um insumo 

importante aos cultivos mais tecnificados.  

A demanda por mão-de-obra também é elástica, com um coeficiente de -2,965, 

estatisticamente significativo a 1%. Weaver (1983) estimou um coeficiente para 

demanda de mão-de-obra de -1,016. Por se tratar de um longo período, este resultado 
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pode estar relacionado ao processo de mecanização, em que grande parte da mão-de-

obra foi substituída pela intensificação do uso de máquinas nos cultivos. No entanto, à 

medida que a produção se torna mais intensiva em capital, é de se esperar uma demanda 

inelástica de mão-de-obra. Além disso, como se espera uma relação de substituição 

mão-de-obra/máquinas, o fato de esta última não estar representada no modelo pode ter 

contribuído para o resultado encontrado.

Com relação às elasticidades cruzadas, defensivos foi o único que apresentou 

coeficiente de elasticidade estatisticamente significativo, a 5%, indicando uma relação 

de complementaridade mão-de-obra e defensivos, o que é condizente com a semelhança 

no impacto desses dois insumos na oferta dos produtos.  

   

4.5. Testes de separabilidade 

Os testes de separabilidade foram realizados para complementar as análises 

realizadas com base nos coeficientes estimados. O conceito de separabilidade está 

relacionado à possibilidade de agregação de duas variáveis. Duas variáveis são 

potencialmente agregáveis quando a razão entre elas não é afetada por uma terceira 

variável. Normalmente, a agregação de variáveis se torna necessária em função da 

indisponibilidade de dados, limitação com relação aos número de graus de liberdade e 

semelhança entre variáveis, entre outros fatores. No caso desta pesquisa, por exemplo, a 

variável fertilizantes é composta por adubos nitrogenados, fosfatados e potássicos, 

sendo o preço definido por um índice. Ao fazer isso, assume-se que estes três 

fertilizantes representam a demanda por todos os fertilizantes e que variações no preço 

de um deles ou no preço de uma cultura qualquer não vai afetar a razão nas suas 

quantidades demandadas. A primeira situação, quando se tem que a razão nas demandas 

não é afetada pelo preço de um dos fertilizantes, é chamada Separabilidade Fraca, já, se 

a análise é feita em relação ao preço de uma cultura, por exemplo, é chamada 

Separabilidade Forte.

Ao se definirem as variáveis desta pesquisa, algumas delas foram agregadas 

(ou tomadas variáveis agregadas), como fertilizantes e defensivos. Neste caso, tem-se a 

demanda agregada e um índice de preços. Para a variável mão-de-obra, toma-se a mão-

de-obra empregada no meio rural como um todo, sem distinguir a qualificada da não-

qualificada. No caso de fertilizantes, a separabilidade não foi testada; para defensivos e 

mão-de-obra não se tinham as variáveis desagregadas, não havendo outra alternativa a 
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não ser utilizá-las de forma agregada. Os testes de separabilidade realizados consitem 

em testar se as culturas (ou algumas delas) poderiam ser agregadas; da mesma forma se 

procede com relação aos insumos. Os testes são realizados para ilustrar um conceito que 

normalmente é aplicado nas pesquisas, em que muitas variáveis são utilizadas de forma 

agregada, devido à limitação de dados, e que normalmente não são possíveis de serem 

testadas.

Apesar de o conceito de separabilidade estar mais relacionado com a questão 

de agregação, os testes realizados com relação à variável dispêndio total complementam 

as análises apresentadas. Os resultados do teste de separabilidade para grupos de 

produtos, tomados dois a dois, em relação ao preço dos próprios produtos são 

apresentados na Tabela 14. Os valores apresentados nas tabelas a seguir são os 

resultados da estatística “t” para os respectivos testes, sendo todos realizados a partir 

dos resultados do modelo M2, que toma o crédito total como proxy do dispêndio total. 

Tomando-se a primeira linha da Tabela 14, tem-se o resultado dos testes entre algodão e 

arroz com relação aos preços de feijão, milho, soja e trigo. Em cada linha têm-se os 

resultados dos testes para diferentes combinações de produtos.  

Analisando os resultados da Tabela 14 de uma forma geral, percebe-se que as 

combinações que não são separáveis estão, na maioria das vezes, relacionadas com as 

elasticidades-preço cruzadas, quando estas se apresentaram significativas. Por exemplo, 

algodão não seria separável de milho em relação ao preço do feijão (-2,270); de soja, em 

relação ao preço do feijão (-2,846); e de trigo, em relação ao preço da soja. Algodão 

apresentou elasticidade cruzada estatisticamente significativa em relação ao preço de 

feijão e milho. As elasticidades em relação ao preço da soja e trigo não foram 

estatisticamente significativas, mas soja e trigo apresentaram elasticidades cruzadas 

significativas. Arroz não foi separável de feijão, em relação ao preço do algodão; de 

soja, em relação ao preço do trigo; e de trigo, em relação ao preço da soja. Feijão 

apresentou elasticidade cruzada estatisticamente significativa com relação ao preço do 

algodão. Feijão não é separável de soja em relação ao preço de algodão, em relação ao 

preço da soja. Milho não é separável de soja em relação ao preço do trigo e de trigo em 

relação ao preço da soja. Além da elasticidade cruzada de soja e trigo, milho também 

apresentou elasticidade cruzada em relação ao preço do trigo, siginificativa 

estatisticamente. Soja e trigo, por outro lado, mostraram-se separáveis em relação ao 

preço dos outros produtos. Este resultado indica que a oferta desses produtos não seria 

influenciada pelos preços dos outros produtos.
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Tabela 14 – Estatística “t” para os testes de separabilidade entre produtos com relação 
aos preços do próprio produto

 Algodão Arroz Feijão Milho Soja Trigo 

       
Algodão, Arroz - - -1,307 -1,281 0,489 -0.339 
Algodão, Feijão - 0,513 - -1,291 0,068 -0.628 
Algodão, Milho - 0,405 -2,270 - -0,173 0.178 
Algodão, Soja - 0,491 -2,846 -1,782 - -1.165 
Algodão, Trigo - 0,272 -1,176 0,162 -3,339 - 
Arroz, Feijão -3,185 - - 0,111 -0,896 -0.572 
Arroz, Milho -0,978 - -0,276 - -1,690 -0.545 
Arroz, Soja 0,222 - -0,793 -0,999 - -1.987 
Arroz, Trigo -0,698 - -0,938 -0,576 -8,418 - 
Feijão, Milho 0,446 -0,385 - - -0,563 -0.496 
Feijão, Soja -1,950 -0,242 - -1,160 - -1.056 
Feijão, Trigo 0,180 0,047 - -0,557 -4,845 - 
Milho, Soja -1,547 0,194 -0,610 - - -3.809 
Milho, Trigo -0,361 0,141 -0,656 - -4,754 - 
Soja, Trigo -0,922 0,106 -0,319 -0,527 - - 
       

Fonte: Resultados da pesquisa.

“t ” para 5% de probabilidade: 1.96. Para valores de “tcalc” maiores que “t ” rejeita-se a 
hipótese nula de que o grupo de produtos (insumos) são separáveis.  

Os resultados dos testes de separabilidade dos produtos em relação ao preço 

dos insumos são apresentados na Tabela 15. Os resultados mostram que o preço dos 

fertilizantes têm pouca influência na relação entre a quantidade produzida, como era de 

se esperar. Por se tratar de uma demanda derivada, o preço do produto é o maior 

determinante na oferta, de modo que as variações no preço dos insumos tenham pouca 

influência na relação das quantidades produzidas. Apenas arroz se mostrou não-

separável de feijão e de trigo, com relação ao preço de mão-de-obra e defensivos, 

respectivamente (“t” calculado de -1,932 e -2,140). Feijão não seria separável de trigo 

com relação ao preço de fertilizantes e defensivos (-2,761 e -2,717). Milho e trigo e soja 

e trigo também não seriam separáveis em relação ao preço de fertilizantes e defensivos. 

Os testes de separabilidade mostram uma influência do preço de insumos na oferta 

menor que a indicada pelas elasticidades calculadas. Entretanto, o teste de 

separabilidade indica apenas mudança na razão entre as quantidades produzidas, de 
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modo que uma mudança no preço da mão-de-obra, por exemplo, pode levar à redução 

da oferta de ambas as culturas, não alterando a razão das quantidades produzidas.

Tabela 15 – Estatística “t” para os testes de separabilidade entre produtos com relação 
aos preços dos insumos 

 Fertilizantes Mão-de-obra Defensivos 

    
Algodão, Arroz 0,186 1,456 0,549 
Algodão, Feijão 0,186 1,985 -0,356 
Algodão, Milho 0,165 1,420 0,038 
Algodão, Soja -0,758 -0,613 0,475 
Algodão, Trigo -0,431 0,113 -1,103 
Arroz, Feijão 0,194 -1,932 -0,418 
Arroz, Milho 0,162 0,168 0,038 
Arroz, Soja -1,521 -0,775 0,442 
Arroz, Trigo -1,455 0,084 -2,140 
Feijão, Milho 0,065 0,980 -0,042 
Feijão, Soja -0,947 -0,681 -0,942 
Feijão, Trigo -2,761 0,103 -2,717 
Milho, Soja -1,116 -0,736 -0,732 
Milho, Trigo -3,593 0,078 -4,613 
Soja, Trigo -5,962 -0,249 -5,956 
    

Fonte: Resultados da pesquisa. “t ” para 5% de probabilidade: 1,96. 

A Tabela 16 mostra os testes de separabilidade entre insumos, com relação ao 

preço dos produtos e de insumos. A única agregação não possível, de acordo com os 

testes, seria de trabalho e defensivos, em relação ao preço do arroz (-2,374). No entanto, 

como se trata da demanda agregada de insumos, não é de se esperar que uma mudança 

no preço do arroz vá alterar significativamente a relação trabalho/defensivos, no 

agregado. Isso poderia acontecer com relação às quantidades demandadas para a cultura 

do arroz, especificamente, mas não no agregado. Ou seja, apesar de o preço dos 

produtos ter se mostrado positivamente correlacionado com a demanda de insumos, não 

se espera que o preço de um produto individualmente vá afetar a demanda agregada de 

insumos, muito menos a razão entre as quantidades utilizadas. Se esses resultados se 
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repetissem para as demandas quando se considera cada cultura individualmente, ou seja, 

se as demandas de fertilizantes, trabalho e defensivos na cultura do algodão não 

sofressem alterações na razão de suas quantidades a partir de variações no preço deste 

produto, poderiam ser um indicativo de que a tecnologia na produção de algodão fosse 

homotética. Todavia, dado que se trata da demanda agregada, não se podem tirar 

conclusões a esse respeito.  

Tabela 16 – Estatística “t” para os testes de separabilidade entre insumos com relação 
aos preços dos produtos e insumos 

 Algodão Arroz Feijão Milho Soja Trigo Fert. M.O. Def. 

          
Fert/Lab -0,785 0,461 -0,678 -0,199 0,490 0,113    
Fert/Def -0,849 -1,562 0,120 -0,043 0,584 0,531    
Lab/Def -1,175 -2,374 0,309 -0,040 -0,590 -1,189    
Fert/Lab       - - -0,207 
Fert/Def       - 0,041 - 
Lab/Def       0,170 - - 

          
Fonte: Resultados da pesquisa. “t ” para 5% de probabilidade: 1,96. 

As demandas de insumos se mostraram separáveis também com relação ao 

preço dos insumos, indicando que a alteração no preço de um dos insumos não modifica 

a razão da quantidade demandada dos outros dois. Este resultado reforça os resultados 

encontrados para as elasticidades cruzadas, na demanda de insumos, em que apenas a 

elasticidade-preço de defensivos se mostrou estatisticamente significativa na demanda 

de trabalho.

Por fim, na Tabela 17 são apresentados os resultados dos testes de 

separabilidade das culturas e insumos com relação ao dispêndio total. Este teste indica 

se uma variação no dispêndio total altera a razão entre a oferta dos produtos ou entre a 

demanda de insumos. A apresentação da Tabela 17 é um pouco diferente das demais. O 

valor de -1,380 indica que o algodão é separável do arroz em relação ao dispêndio total, 

ou, em outras palavras, uma variação no dispêndio não altera a razão entre estes 

produtos. O mesmo ocorre com algodão-feijão, algodão-milho e algodão-soja. Além 

destas combinações, apenas arroz-feijão e fertilizantes-mão-de-obra se mostram 



 89

separáveis. Todas as outras combinações não seriam separáveis em relação ao dispêndio 

total.  

Tabela 17 – Estatística “t” para os testes de separabilidade entre produtos e entre 
insumos com relação ao dispêndio total 

 Arroz Feijão Milho Soja Trigo M.O. Def. 

   
Algodão -1,380 -0,405 0,768 0,280 -2,659  
Arroz - 0,313 -3,299 -6,078 -9,841  
Feijão - - -1,916 -3,497 -9,612  
Milho - - - -2,717 -8,602  
Soja - - - - -4,041  
Fertilizantes  0,889 -1,975
M.O.  - -9,239
   

Fonte: Resultados da pesquisa. “t ” para 5% de probabilidade: 1,96. 

Esses resultados são condizentes com os encontrados com relação ao dispêndio 

total, indicando que algumas culturas apresentam uma elasticidade significativa para o 

dispêndio, o que significa que os produtores destas culturas encontram restrições de 

recursos para aquisição de insumos. Além disso, corroboram a hipótese apresentada no 

referencial teórico, de que, na presença de restrição orçamentária no setor agrícola, a 

razão entre produtos poderia ser alterada devido a variações nos preços dos produtos e 

no próprio dispêndio.

Os resultados do teste de separabilidade apresentados são equivalentes a testar 
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ou seja, se estas as culturas fossem separáveis em relação ao dispêndio, a razão entre as 

variações ocorridas entre iy  e sy seria igual à razão entre a quantidade destas. Se 

diferente, indicam que as variações não são proporcionais à quantidade produzida entre 

elas. Ou seja, ao haver variações no dispêndio total, ocorreriam ajustes diferentes para 

cada cultura, sendo a mudança favorável àquela com maior rentabilidade, ou melhor 

relação receita média/custo marginal, conforme discutido na seção anterior. Os 

resultados são consistentes com a evolução da produção dessas culturas ao longo do 

período analisado, em que a produção de cada uma delas evoluiu de forma diferente, 

sendo soja e milho as que mais tiveram sua produção aumentada nesses anos.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 

A principal conclusão desta pesquisa é que o dispêndio total apresenta impacto 

positivo na oferta dos produtos e demanda de insumos analisados, exceto para algodão, 

trigo e defensivos. Este resultado indica que os produtores enfrentam restrições na 

aquisição de insumos.  Sendo assim, o crédito rural se constitui em importante política 

para o  setor, uma vez que disponibiliza recursos que permitem flexibilizar a restrição e 

aumentar a produção agrícola.  

O crédito rural, no entanto, não financia toda a produção. Sua participação 

oficial no financiamento total da atividade agrícola pode variar de 20 a 40% do 

consumo intermediário da agropecuária, dependendo da atividade considerada. O 

financiamento privado, originado dos produtores e de empresas do agronegócio, assume 

papel importante na oferta agrícola. Com a evolução das relações do setor agropecuário, 

integrando-se cada vez mais aos diversos segmentos das respectivas cadeias, o 

financiamento por parte destas empresas representa importante papel no financiamento 

da produção.

A oferta dos produtos analisados é preço-inelástica, exceto para algodão, que 

não apresentou resposta estatisticamente significativa, e trigo, que apresenta ou resposta 

elástica a preço no período analisado. Algodão e trigo apresentaram produção instável 

durante o período analisado, que podem justificar os resultados. Os produtores de 

algodão sofreram prejuízos com o aparecimento do bicudo do algodoeiro, bem como 

com a abertura comercial na década de 1990. A produção do trigo foi influenciada pelas 

políticas governamentais que tentavam incentivar sua produção, especialmente as 
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políticas de preço, e pela criação do Mercado Comum do Sul (Mercosul).  As 

elasticidades cruzadas estatisticamente significativas mostram relação de 

complementaridade para as culturas algodão-feijão, algodão-milho, arroz-soja, milho-

trigo e relação de competição para as culturas soja-trigo. A relação de competição soja-

trigo não era esperada, uma vez que estas culturas são cultivadas em rotação e em 

épocas diferentes, soja(verão)-trigo(inverno), no sul do País. Por outro lado, a 

instabilidade das políticas de incentivo à produção do trigo pode ter levado produtores 

de trigo a se dedicarem exclusivamente à produção de soja. A rotação milho-trigo é 

possível, apesar de menos comum, já que se trata de duas gramíneas. 

Com relação aos insumos, o preço de mão-de-obra influencia negativamente a 

oferta de todas as culturas, com exceção de trigo. Dado o processo de mecanização da 

atividade agrícola, esse resultado não era esperado. Todavia, pode ser devido ao fato de 

o processo de mecanização da agricultura ter se intensificado somente a partir da década 

de 1990. Nesse aspecto, programas de crédito oficial como o MODERFROTA tiveram 

importante contribuição. O impacto do preço de fertilizantes não é significativo para 

algodão e feijão, que pode ser devido à baixa tecnologia adotada no seu cultivo na maior 

parte do período, quando a principal região produtora era o Nordeste. A baixa 

precipitação nessa região pode comprometer a resposta da produção à utilização de 

insumos modernos. Recentemente, no entanto, o cultivo mais intensivo em tecnologia 

tem ganho espaço, especialmente para a cultura do algodão, cuja principal região 

produtora é o Centro-Oeste.

A oferta da soja também não é influenciada pelos preços de fertilizantes. 

Acredita-se que tal resultado possa ser explicado pelo fato de a expansão da produção 

da soja ter sobrepujado possíveis variações de preço de fertilizantes que podem ter 

ocorrido ao longo do período. O preço de defensivos impacta negativamente a oferta de 

todas as culturas, com exceção do algodão. A adoção de variedades mais produtivas e 

menos resistentes a doenças, intensificação do uso do solo e introdução do plantio direto 

podem ser fatores que tenham contribuído para elevar o uso de defensivos nos sistemas 

produtivos, fazendo com que seu preço influencie negativamente a oferta dos produtos.

Os preços dos produtos apresentam impacto positivo na demanda de insumos. 

Entretanto, como se trata da demanda agregada dos insumos, não se espera que uma 

cultura apenas seja capaz de afetar a demanda de insumos como um todo. As 

elasticidades-preço cruzadas da demanda de insumos mostraram relação de 

complementaridade para mão-de-obra quanto a preço de defensivos. As demandas 



 93

elásticas de fertilizantes e defensivos é consistente com o produto de um setor 

oligopolizado. A demanda elástica de mão-de-obra pode ser devida ao processo de 

substitução de mão-de-obra no campo, em intensificação do uso de máquinas. Pode 

também ser devida à ausência de uma variável de capital, fazendo com que o coeficiente 

dessa variável esteja superestimado.  

Os testes de separabilidade com relação à variável dispêndio total (crédito de 

custeio) mostram que a razão entre as quantidades produzidas de cada cultura são 

influenciadas por variações na disponibilidade de recursos para financiar a atividade. 

Isso corrobora a hipótese apresentada de que, na presença de restrição orçamentária no 

setor agrícola, a razão entre produtos poderia ser alterada em virtude das variações no 

dispêndio total.

A utilização de dados agregados em nível nacional constitui uma limitação 

desta pesquisa. A resposta da produção agrícola de determinada cultura a preços e ao 

crédito pode variar de uma região para outra. O volume de crédito disponibilizado para 

uma região e a facilidade de financiamento privado oriundo da agroindústria irão afetar 

o impacto do crédito. Da mesma forma, cada cultura apresenta sua resposta ao crédito, 

conforme mostram os resultados desta pesquisa. Para se aprofundar na avaliação da 

importância do crédito rural oficial, bem como do financiamento privado para o setor 

agrícola, é necessário que sejam realizados estudos regionalizados, levando-se em conta 

a integração de cada cultura à respectiva cadeia produtiva. Isso é válido também com 

relação a preços.

Como tema de novas pesquisas, sugere-se analisar a participação do 

financiamento privado e sua disponibilidade às diferentes categorias de produtores – 

pequenos, médios e grandes –, bem como em relação às taxas de juros praticadas. 

Poderia ser feita uma análise mais aprofundada da elasticidade de substituição entre 

crédito oficial e financiamento privado. Os possíveis determinantes da distribuição do 

crédito, como o tamanho da propriedade, capacidade de pagamento e nível tecnológico, 

são importantes questões a serem estudadas. Para isso, é necessário que sejam 

disponibilizados dados mais desagregados com relação à distribuição do crédito, sendo 

mantido o sigilo pessoal dos tomadores, mas que permitam identificar outras variáveis 

que possam influenciar a sua distribuição. 

Apesar das limitações, acredita-se que esta pesquisa tenha contribuído para a 

discussão sobre a relevância do crédito rural para a oferta agrícola e para o processo de 

estimação de funções de  oferta de produtos e demanda de insumos agrícolas. Com 
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relação à estimação, a incorporação do Modelo de Expectativas Quase Racionais se 

constitui uma alternativa para a incorporação das expectativas dos produtores no 

processo da tomada de decisão. Uma das grandes vantagens desta abordagem é permitir 

especificar o modelo adequado de acordo com o problema apresentado e com a teoria, 

incorporando as expectativas através das variáveis estimadas pela técnica de séries 

temporais. Este modelo permitiu obter estimativas das elasticidades-preço da oferta que 

incorporassem as expectativas dos produtores no momento da tomada de decisão de 

plantio. As elasticidades-preço da oferta das culturas analisadas, apesar de representar a 

média de um período marcado por mudanças estruturais importantes, constituem uma 

atualização destes valores, incorporando as variações de períodos recentes. A principal 

contribuição, no entanto, refere-se à confirmação da hipótese apresentada com relação à 

restrição de recursos no setor agrícola. E, sendo o financiamento importante para a 

atividade, o crédito rural contribui no sentido de flexibilizar esta restrição e aumentar a 

produção agropecuária.  
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APÊNDICE A 

TESTE DAS CONDIÇÕES DE SEPARABILIDADE 

O modelo estimado é composto por um sistema de equações de produtos e 

insumos. Testar a condição de separabilidade: 
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Mas (2A) também pode ser escrito como: 
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Os testes de separabilidade são baseados em Greene (2003, p.108), em que 

uma restrição não-linear qc )ˆ( pode ser testada por: 

cse
qcz    (5A) 
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em que z apresenta distribuição t e:
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2
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d
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d
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d
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rjij

em que ),cov( rjij  é a covariância estimada  rjij , .   
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APÊNDICE  B 

O MULTIPLICADOR DO DISPÊNDIO TOTAL 

A função de lucro é dada por: 

kkvvjjrrii xwxwxwypyp

em que kk xw representa o fator fixo; i , os produtos; vj, , os insumos; e c , o dispêndio 

total: 
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Assim,  é calculado e especificado no modelo como: 

M

i
jjc

M

i
iic wp

c 11
lnln

ln
ln

Com relação ao insumo fixo, o resultado é similar, mas um pouco diferente: 
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O impacto do insumo fixo é igual ao impacto líquido nas parcelas de 

produto/insumos menos o impacto do preço do insumo fixo. Entretanto, é utilizada a 

quantidade física do fator na estimação e os resultados se tornam: 
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APÊNDICE  C 

DIFERENÇA ENTRE O MODELO DE EXPECTATIVAS RACIONAIS 
E QUASE RACIONAIS19

Considerando um modelo de oferta e demanda: 

s
t

d
t

ttt

ttt
s
t

ttt
d
t

QQ
PPE

ufCdPcQ
veIbPaQ

)(1

em que d
tQ é a demanda; s

tQ , a oferta; tI , a renda; tC , custos; tP , o preço; e )(1 tt PE , o 

preço esperado de tP  no período 1t .

Igualando as equações de oferta e demanda, resolvendo para tP :

ttttttt vE
db

uE
db

I
db

eC
db

f
db
acP 11

11

Resulta nas expectativas racionais para o preço de mercado. 

19 Exraído de Nerlove et al. (1995, p. 304-306). 
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Assume-se que cada variável possa ser estimada por um modelo ARIMA desde 

que o processo seja estacionário: 

t

t

IItI

CCtC

LIL

LCL

)()(

)()(

em que )(C , )(C , )(I , )(I  são polinômios em L , satisfazendo as condições de 

estacionariedade e de invertibilidade. 

tC e tI podem ser escritos como : 

t

t

I
I

I
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C
C

C
t

L
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L
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)(
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Assume-se que: 

0)()()( '' tttttt vvEuuEvuE , para 'tt

Então tP podem ser expresso como: 

tt I
I

I
C

C

C
t L

L
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e
L
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db
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tt L
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0

em que: 
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ac

0



 109

tL
L

)(
)(  tem a mesma distribuição que: 

tt I
I

I
C

C

C

L
L

db
e

L
L

db
f

)(
)(

)(
)(

Esta é a expressão para as Expectativas Racionais. 

Para o modelo de Expectativas Quase Racionais, as expectativas das variáveis 

endógenas e exógenas  são repostas pela previsão com base no Erro do Quadrado Médio 

Mínimo (MMSE), usando a técnica de séries temporais.  

Relaxando as pressuposições de que os erros na demanda e oferta não são 

independentes:

0j
jtjt wu , em que t  é ruído branco, 0)( tE .

0j
jtjt rv , em que t  é ruído branco, 0)( tE .

tP  é agora definido como: 

11
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jtj
j

jtjttt r
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w
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I
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eC
db

f
db
acP

Os erros podem ser representados por: 

1
1

)(1
t

j
jtj Lw

db

1
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então:
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tt L
LP

)(
)(

0

em que: 

db
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0

tL
L
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)(

 tem a mesma distribuição que: 

11 )()(
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ttI
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I
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db
f

tt

A diferença básica é: 

Nas expectativas racionais o preço esperado é função de variáveis exógenas no 

sistema e incorpora toda a estrutura econômica no modelo. Corresponde à estimação 

com informação completa da forma reduzida, incorporando todas as restrições sobre 

identificadas.  

As Expectativas Quase Racionais correspondem à forma reduzida da 

Expectativas Racionais completas que não especifica a restrição apropriada e, desse 

modo, pode não permitir que a estrutura dos parâmetros seja identificada.  Se os 

parâmetros estruturais não mudam ou se o modelo considerado é subidentificado em 

qualquer caso, então o ganho do modelo completo de Expectativas Racionais é nulo.
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APÊNDICE D 

Tabela 1D – Dados utilizados na pesquisa: preços dos produtos, dos insumos, área 
cultivada e crédito 

 Preço previstos dos produtos Preço insumos 

 Algod. Arroz Feijão Milho Soja Trigo Fert. M.d.O. Def. 
Crédito de 

custeio 

           
1976 4.77 1.37 6.36 0.92 1.66 1.61 1.28 675.50 66.00 2.72210E+10 
1977 3.54 1.44 3.88 0.80 1.65 1.64 1.10 682.10 61.40 2.66950E+10 
1978 3.48 1.65 3.48 0.99 1.55 1.64 1.05 693.30 51.60 2.49770E+10 
1979 3.22 1.87 3.99 0.99 1.64 1.33 1.12 750.80 66.30 3.49150E+10 
1980 3.45 1.52 6.78 1.06 1.37 1.09 1.50 716.60 78.10 3.77120E+10 
1981 2.85 1.47 4.95 0.86 1.20 1.46 1.41 700.60 98.30 3.46540E+10 
1982 2.51 1.52 2.94 0.76 1.11 1.57 1.26 706.20 110.80 3.43550E+10 
1983 3.76 1.51 4.75 1.06 1.75 1.41 1.26 634.70 141.20 2.48540E+10 
1984 2.99 1.26 3.85 0.85 1.53 1.52 1.34 568.10 114.60 2.03000E+10 
1985 2.70 1.53 3.29 0.86 1.31 2.03 1.34 617.40 126.10 3.27100E+10 
1986 2.59 1.20 3.46 0.78 1.12 1.69 1.10 439.20 114.30 3.47850E+10 
1987 2.49 0.77 2.72 0.59 1.13 0.90 0.97 365.40 125.10 3.27850E+10 
1988 1.78 0.90 2.66 0.66 1.33 0.85 1.00 329.10 127.80 2.72450E+10 
1989 1.67 0.64 2.79 0.50 0.77 0.55 0.88 398.40 87.70 3.17400E+10 
1990 1.52 0.86 2.41 0.54 0.64 0.48 0.92 256.60 80.10 1.29500E+10 
1991 1.37 0.76 2.02 0.50 0.71 0.45 0.85 225.10 70.00 1.71690E+10 
1992 1.42 0.67 1.88 0.46 0.74 0.59 0.86 267.50 70.30 1.43350E+10 
1993 1.35 0.67 2.52 0.46 0.72 0.46 0.74 342.80 62.10 1.11400E+10 
1994 1.40 0.62 2.05 0.39 0.59 0.42 0.66 213.90 55.00 1.46380E+10 
1995 1.25 0.51 1.41 0.36 0.51 0.43 0.62 281.30 48.90 6.31090E+09 
1996 1.31 0.56 1.74 0.36 0.63 0.48 0.68 283.60 47.90 7.55200E+09 
1997 1.39 0.57 1.52 0.33 0.65 0.37 0.70 281.50 47.20 8.12900E+09 
1998 1.18 0.72 2.58 0.35 0.52 0.37 0.64 293.60 48.30 7.32760E+09 
1999 1.24 0.54 1.38 0.37 0.56 0.43 0.80 275.90 68.30 7.69430E+09 
2000 1.16 0.47 1.25 0.33 0.53 0.40 0.76 269.30 59.10 7.90150E+09 
2001 1.01 0.54 1.73 0.31 0.61 0.44 0.82 290.80 58.30 8.05180E+09 
2002 1.11 0.59 1.79 0.40 0.78 0.61 0.72 284.70 56.70 9.93540E+09 
2003 1.41 0.76 1.48 0.36 0.77 0.52 0.83 278.20 62.40 1.32530E+10 
2004 1.26 0.63 1.31 0.33 0.65 0.43 0.95 275.50 66.00 1.52450E+10 
2005 1.03 0.51 1.41 0.30 0.50 0.35 0.89 300.00 45.30 1.07270E+10 
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Tabela 2D – Dados utilizados na pesquisa: quantidade dos produtos e dos insumos 

 Quantidade dos produtos Quantidade dos insumos

 Alg. Arroz Feijão Milho Soja Trigo Fert. M.d.O Def. Área Cult. 
           

1976 4.77 1.37 6.36 0.92 1.66 1.61 1.28 675.50 66.00 3.65270E+07 
1977 3.54 1.44 3.88 0.80 1.65 1.64 1.10 682.10 61.40 3.57180E+07 
1978 3.48 1.65 3.48 0.99 1.55 1.64 1.05 693.30 51.60 3.66100E+07 
1979 3.22 1.87 3.99 0.99 1.64 1.33 1.12 750.80 66.30 3.91420E+07 
1980 3.45 1.52 6.78 1.06 1.37 1.09 1.50 716.60 78.10 3.94170E+07 
1981 2.85 1.47 4.95 0.86 1.20 1.46 1.41 700.60 98.30 3.99890E+07 
1982 2.51 1.52 2.94 0.76 1.11 1.57 1.26 706.20 110.80 3.63040E+07 
1983 3.76 1.51 4.75 1.06 1.75 1.41 1.26 634.70 141.20 3.70890E+07 
1984 2.99 1.26 3.85 0.85 1.53 1.52 1.34 568.10 114.60 3.85580E+07 
1985 2.70 1.53 3.29 0.86 1.31 2.03 1.34 617.40 126.10 4.14850E+07 
1986 2.59 1.20 3.46 0.78 1.12 1.69 1.10 439.20 114.30 4.11540E+07 
1987 2.49 0.77 2.72 0.59 1.13 0.90 0.97 365.40 125.10 4.19950E+07 
1988 1.78 0.90 2.66 0.66 1.33 0.85 1.00 329.10 127.80 4.13600E+07 
1989 1.67 0.64 2.79 0.50 0.77 0.55 0.88 398.40 87.70 3.81180E+07 
1990 1.52 0.86 2.41 0.54 0.64 0.48 0.92 256.60 80.10 3.70160E+07 
1991 1.37 0.76 2.02 0.50 0.71 0.45 0.85 225.10 70.00 3.76750E+07 
1992 1.42 0.67 1.88 0.46 0.74 0.59 0.86 267.50 70.30 3.49160E+07 
1993 1.35 0.67 2.52 0.46 0.72 0.46 0.74 342.80 62.10 3.83730E+07 
1994 1.40 0.62 2.05 0.39 0.59 0.42 0.66 213.90 55.00 3.79960E+07 
1995 1.25 0.51 1.41 0.36 0.51 0.43 0.62 281.30 48.90 3.63420E+07 
1996 1.31 0.56 1.74 0.36 0.63 0.48 0.68 283.60 47.90 3.57520E+07 
1997 1.39 0.57 1.52 0.33 0.65 0.37 0.70 281.50 47.20 3.40490E+07 
1998 1.18 0.72 2.58 0.35 0.52 0.37 0.64 293.60 48.30 3.59160E+07 
1999 1.24 0.54 1.38 0.37 0.56 0.43 0.80 275.90 68.30 3.65440E+07 
2000 1.16 0.47 1.25 0.33 0.53 0.40 0.76 269.30 59.10 3.66480E+07 
2001 1.01 0.54 1.73 0.31 0.61 0.44 0.82 290.80 58.30 3.89360E+07 
2002 1.11 0.59 1.79 0.40 0.78 0.61 0.72 284.70 56.70 4.24650E+07 
2003 1.41 0.76 1.48 0.36 0.77 0.52 0.83 278.20 62.40 4.56650E+07 
2004 1.26 0.63 1.31 0.33 0.65 0.43 0.95 275.50 66.00 4.73110E+07 
2005 1.03 0.51 1.41 0.30 0.50 0.35 0.89 300.00 45.30 4.61730E+07 

           


